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EDITAL DE LICITAÇÃO  
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00033/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 000200/2026 
 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Piancó/PB, por meio 

do Pregoeiro Oficial, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que 

regulamenta o Pregão eletrônico, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, suas alterações 

e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

PRAZOS 

INICIO DE CADASTRO DAS PROPOSTAS:  Às 17:00 h de 30/07/2026 

LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO E 

EXCLARECIMENTO: 
Às 23:59 h de 10/08/2026 

LIIMITE DE CADASTRO DAS 

PROPOSTAS: 

Ás 08:00 h de 13/08/2026 

DATA DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS: 

Às 09:00 h de 13/08/2026 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

empresa para aquisição de móveis para atender as necessidades da Creche municipal do município 

de Piancó/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,  

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema  Compras 

Públicas e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos orçamentários oriundos do 

Orçamento de 2026, conforme a seguir: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 361 1002 1022 Estruturação do Sistema 

Municipal de Educação do Ensino Fundamental, 12 365 1002 1024 Estruturação do Sistema Municipal de Educação Infantil, 12 361 

1002 2048 Manter as Atividades do Ensino Fundamental – MDE, 12 361 1002 2049 Manutenção do Salário Educação – QSE, 12 365 

1002 2055 Manutenção das Atividades da Educação Infantil – MDE, 12 365 1002 2057 Desenvolvimento das Atividades da Educação 

Infantil - FUNDEB 30%, 27 812 1002 2060 Manutenção das Atividades de Incentivo ao Esporte, 12 361 1002 2062 Manutenção da 

Secretaria de Educação e Esporte – 4.4.90.52 equipamentos e material permanente. 

   

2.1. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos orçamentários. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 
 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados (PESSOA JURIDICA) cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 4.2 fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 

declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-calendário da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.5.1. Pessoa física; 

4.5.2. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.3. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

4.5.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.6. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 

14.133/2021; 

4.5.7. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
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4.5.8. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

4.5.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.6.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame; 

4.6.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

4.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.6.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

4.6.8. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.9. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4.8. Os licitantes deverão acompanhar o procedimento do pregão, atraves do portal eletronico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, onde, somente, será divulgados todas as informações do 

procedimento.  
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 

da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o qual 

será convocado em campo próprio do sistema. 

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 (trinta) 

minutos para envio dos documentos de habilitação.  
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca e modelo. 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à  especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no serviço. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

6.7. Será rejeitada a proposta que indentifique o licitante, quando cadastrar informações, devendo no 

campo marca/modelo cadastrar marca própria e não descrever nenhum caracteres que possibilite a 

identificação da licitante, sob pena de desclassificação. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
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acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser R$ 10,00 (dez reais). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

7.14.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.14.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.14.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 

7.14.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.15. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.15.1. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se localize; 
7.15.2. empresas brasileiras; 

7.15.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.15.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 
 

7.16. As regras previstas no item 7.14 desta cláusula não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.26.2. O pregoeiro solicitará do licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 

(DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.26.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema. 

7.26.4. O nao envio da proposta readequada acarretará em desclassificação.  
 

 

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital, 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão 

do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4. É considerado inexequibilidade as propostas valores constando desconto de 50% (cinquenta por 

cento) sobre o valor orçado pela administração; em tal situação, será dada ao licitante a oportunidade de 

demonstrar que sua proposta se encontra exequível, sendo-lhe facultado o prazo de 2 (duas) horas para 

apresentar, por meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 

 

8.4.1. Planilha de composição de custos contendo:  

a) demonstrando de todas as despesas: valor de custo do produto, valor de 

venda, frete, impostos, lucro; 

b) enviar notas fiscais de entrada;. 
 

8.5. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, será considerada 

desclassificada; 

8.6. Salienta-se que a omissão de informações ou o envio parcial desclassificam automaticamente a 

proposta. 

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de diligência disponível no sistema, no prazo de até UMA HORA sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam- se os que 

contenham as características dos serviços ofertados, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
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9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado 

via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até  30 (trinta) minutos, os 

quais deverão ser enviados via sistema Compras Públicas. 

9.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar válidos para data da sessão de 

convocação. 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

9.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o  Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 

9.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS, sob pena de inabilitação. 

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
 

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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recolhimento dessas contribuições. 

9.20. Não será aceito protocolos com substituição de certidão. 

9.21. Os documentos de de hailitação juridica deverão estar registrados na junta comercial ou orgão 

competente. 

9.21.1. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.22. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.23. Das Declarações: 

 

9.23.1. A contratada deverá declarar que: 

9.23.1.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 

requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 

Complementar, se for o caso; 

9.23.1.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

9.23.1.3. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

9.23.1.4. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 

atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

9.23.1.5. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

9.23.1.6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

9.23.1.7. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

9.23.1.8. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

9.23.2. As declarações acima mencionadas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa 

e assinado pelo seu representante . 
 

9.24. Habilitação jurídica: 

9.24.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis e 

suas alterações, registrados na Junta Comercial da respectiva sede; 

9.24.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI e suas alterações, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.com.br; 

9.24.3. No caso de sociedade empresária ou  EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.com.br/
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9.24.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.24.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

9.24.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização e ato de constibuição/abertura da empresa; 

9.24.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas  as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

9.24.8. Copia de documento com foto (RG e CPF) do(s) Socio(s). 

 

9.25. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.25.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.25.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.25.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da 

procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de 

setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a 

regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 

Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.25.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

interessada; 

9.25.5. Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada; 

9.25.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

– FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

9.25.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 

(CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943; 

9.25.8. Alvará de localização e funcionamento. 

 
 

9.26. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.26.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

poder judiciário da sede do licitante; 

9.26.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (Demonstrações Resultado de 

Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido, Notas explicativas, índices, termo de abertura e encerramento) dos 2 (dois) ultimos 

exercícios sociais, registrado na junta comercial ou Autenticação do SPED, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios; 
 

 

9.26.2.1. Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação, indices igual ou superior a 1, 

assinada por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e com timbre da empresa 

licitante, as demonstrações contábeis abaixo indicadas, calculadas a partir do Balanço Patrimonial 

resultantes da aplicação das fórmulas:  

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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LG =    ---------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = -------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = -------------------------------------; 

Passivo Circulante 

 

9.26.2.2.  O balanço patrimonial e demonstração contábeis referentes aos dois últimos exercícios sociais, 

comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 

(um); 

9.26.2.3. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, serão aceitos 

devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78 –A, §1.º e 

§ 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

9.26.2.4. O balanço patrimonial e demonstração deverão estar assinados pelo porfissional contabil e socio da 

empresa. 

9.26.2.5. A pessia juridica constituida no dois ultimos anos poderá apresentar o balanço de abertura.  

 

9.27. Qualificação Técnica 

 

9.27.1. Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da 

Administração pública, direta ou indireta, ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da presente licitação. 

 

 

9.28. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.28.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.29. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.30. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.31. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.32. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.33. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU). 

9.34. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do  empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.35. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

9.36. Os licitantes deverão acompanhar o procedimento, devendo se responsabilizar com os 

prazos, inclusive o envio de documentos após o resultado de classificação. 

9.37. O pregoeiro solicitará a documentação, onde os licitantes deverão estar de prontidão para 

envio.  

9.38. As Microempreendedores Individuais – MEI estão desobrigadas de apresentar o balanço 

patrimonial e demonstrações contabeis. 
 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada, somente,  

pelo sistema nos moldes da ultima oferta, sob pena de desclassificação. 

10.1.4. O não cumprimento do disposto no item anterior ensejará 

a a desclassificação da licitante do certame. 
 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

 

11. DO RECURSO, IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTO  

 

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. julgamento das propostas; 

11.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. anulação ou revogação da licitação 
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11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de 

adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de 

julgamento; 
 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 

qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema 

eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor. 

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, infudando, 

imotivado,  fundada em     mera insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.2.7. Os recursos deverão ser jutados no portal eletrônico, não sendo aceito peças 

recursais via e-mail ou protocolados pessoalmente. 

11.2.8. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

11.2.9. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 

de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da 

fase de lances. 

11.2.10. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão 

a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.2.11. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis 

de aproveitamento. 
 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. Qualquer convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) que se 

realiza o pregão, de acordo com a fase do procedimento licitatório, por tanto os liciantes 

deverá ficar atentos, não sendo aceito indagações quanto a não observancia de prazos. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

  

 
Página do Edital nº 14 

 

CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 

recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 

previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos no artigo 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo ser 

prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
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no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 
 

 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de  Referência. 

 

 

19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

20.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a impugnação 

no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 

três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do 

edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br,  sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, 

de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Piancó- PB, 28 de Julho de 2026. 

 

 

ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.0. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para aquisição de móveis para atender as necessidades da Creche municipal 

do município de Piancó/PB. As  especificações técnicas do objeto estão descretas a seguir:  

   

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND. QUANT.  R$ Média UNIT.  
 R$ MÉDIA 

TOTAL  

1 

ARMÁRIO DE AÇO Montável com 02 Portas Características: Confeccionado em chapa de aço 

#26(0,45mm) normalizada laminada a frio nas laterais, fundo e portas. Com travas estruturais 

em chapa de aço #20 (0,90mm). A - Produto montável utilizando sistema de travas, alavanca e 

unha, desenvolvidas em altas tecnologias de estampagem, não havendo necessidade de 

utilização de parafusos. B - Trava superior confeccionada em chapa de aço #20 (0,90mm) com 

3 dobras perpendiculares sendo a 1ª a 25mm com 90°, a 2ª a 25mm com 90°, a terceira a 15mm 
com 90° e termina com 10mm, e com sistema de alavanca para travamento nas laterais. C - 

Trava inferior confeccionada em chapa de aço # 20 (0,90mm) 2 dobras perpendiculares sendo a 

1ª a 20mm com 90°, a 2ª a 45mm com 90° e termina com 15mm e com sistema de alavanca para 
travamento nas laterais. D - Portas com fechamento sobreposto com medidas esquerdas e direitas 

de 432mm(L)x1920mm(A) em chapa de aço #26 (0,45mm), lado esquerdo moldado por 2 dobras 

sendo a 1ª a 390mm com 225°, a 2ª a 20mm com 135° e finaliza com 30mm, e lado direito com 
sistema de puxador estampado caracterizado por 4 dobras sendo a 1ª a 388mm com 315°, a 2ª a 

20mm com 45°, a 3ª a 25mm com 90°, a 4ª a 15mm com 90° e finaliza com uma dobra em curva 

de 360°, com acabamento em perfil PVC na cor cinza cristal ou grafite, 3 reforços em “Ômega” 
na horizontal e 1 na vertical em chapa de aço #26 (0,45mm) laminada a frio com 4 dobras, 1ª a 

5mm com 90°, 2ª a 15mm com 90°, 3ª a 25mm com 90°, a 4ª a 15mm com 90° e termina com 

5mm com furação para ventilação no canto superior de cada porta com 15 furos circulares com 
6mm de diâmetro em formação triangular com espaçamento de 15mm entre os furos, sem 

dobradiças, com articulação pivotante mediante PINO ARRUELADO SUP FASTFIXX com 

encaixe em furação na parte superior da porta travando na parte inferior da prateleira acima e 
PINO INFERIOR FASTFIXX para encaixe na parte inferior da porta a uma Bucha de nylon 

fixada a prateleira base, com um estampo na parte interna inferior da porta formando uma aba 

dobrável para travamento do pino. E - laterais em chapa de aço #26 (0,45mm) com 1980mm(A) 
com garras para travamento da prateleira inferior e superior para travamento do produto com 

sistema de cremalheira estampada na própria lateral com 27 posições de regulagens e tendo em 

sentido horizontal 5 dobras, sendo a 1ª dobra a 10mm com 180°, 2ª dobra a 20mm com 90°, a 3ª 
a 25mm com 90°, a 4ª a 400mm com 180° e termina com 10mm. F - Contém 1 prateleira fixa e 

3 prateleiras móveis com opção de regulagem por cremalheiras de 50 em 50mm, ambas em 

chapa de aço #26 (0,45mm) normalizada laminado a frio nas medidas de 30mm(A) x 895mm(L) 
x 350mm(P) com 6 dobras em sua profundidade sendo a 1ª a 5mm com 90°, a 2ª a 10mm com 

90°, a 3ª a 30mm com 90°, a 4ª a 350mm com 90°, a 5ª a 30mm com 90°, a 6ª a 10mm com 90° 

e finaliza com 5mm e 4 dobras em sua largura sendo a 1ª a 10mm com 90°, a 2ª a 30mm com 
90°, a 3ª a 895mm com 90°, a 4ª a 30mm com 90° e termina com 10mm, com reforço Omega 

com 890mm de largura centralizado abaixo da prateleira confeccionado em chapa de aço 

24(0,60mm) com 4 dobras perpendiculares sendo a 1ª a 10mm com 90°, a 2ª a 8,50mm com 90°, 
a 3ª com 24mm com 90° a 4ª com 8,5mm com 90° e termina com 10mm. G- Retaguarda 

confeccionada em chapa de aço #26(0,45mm) em sistema bipartido, sendo cada parte na medida 

de 1980mm(A) x 446mm(L) unidas por um sistema de encaixe sobreposto com dobras curvas 
invertidas, com 2 dobras na horizontal sendo a 1ª a 10mm com 270° a 2° a 446mm com 270° e 

termina com 10mm e na vertical com 2 dobras sendo a 1ª a 1980mm com 90° e a 2ª a 10mm 

com 270° e termina com 3mm. Fechadura cilíndrica do tipo Yale com 2 chaves com travamento 
da porta na prateleira fixa central. Acompanha kit composto por 4 cantoneiras e 4 sapatas 

reguláveis 5/16 confeccionadas em poliestireno de alto impacto, 4 buchas com rosca interna 5/16 

e 12 parafusos 3,5 X 13mm. ACABAMENTO Tratamento anti-corrosivo por um processo de 
nanotecnologia e pintura eletrostática a pó (tinta Hibrida) com camada de 30 a 40 mícrons com 

secagem em estufa a 240 °C. Processo com rigoroso controle de qualidade analisado por um 

laboratório certificado pelo INMETRO atendendo as normas da NBR 8094:1983 " Material 
metálico revestido e não revestido a corrosão por exposição a Névoa Salina", onde é feito ensaio 

de corrosão acelerada com névoa salina por 500h, devendo o grau de corrosão determinado 

conforme a ISO 4628-3, não devendo ser maior que Ri 1, conforme item 4.3.1 da norma ABNT 
13961:2010. Pintura eletrostática controlada por Reciprocador, tornando à aplicação uniforme. 

Capacidade de Peso O peso recomendado por prateleira é de 20 Kg (bem distribuídos). 
DIMENSÕES (ALTURA x LARGURA x PROFUNDIDADE): Externas: 2007mm x 900mm x 

400mm Internas :1910mm x 895mm x 375mm O licitante vencedor do certame deverá 

apresentar por parte do fabricante os documentos abaixo direcionados a este órgão: Laudo de 
conformidade ergonômica para com a NR 17, por profissional de ergonomia certificado pela 

ABERGO com validade a vencer, em papel timbrado do profissional que faz a analise, emite e 

assina o laudo, com foto do produto e sua descrição técnica em documento do fabricante, menção 
a norma NR17, analise e conclusão, data e validade. Cadastro técnico federal de Certificado de 

UND 5  R$      2.759,17   R$       13.795,83  
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regularidade perante o IBAMA código 7-4 (fabricação de estruturas de madeira e de moveis e 
3-10 fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de 

superfície, inclusive galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa jurídica CREA. Certidão de 

responsabilidade técnica de profissional CREA. Laudo de nevoa salina NBR-8094/1983 500 
horas. Laudo de Câmera úmida NBR-8095/2015 500 horas. Laudo de Dióxido de Enxofre NBR-

8096/1983 500 horas ou 21 ciclos de 24 horas. ABNT NBR ISO 4628-3:2022, ABNT NBR 

17088:2023, ABNT NBR 9209:1986, ABNT NBR 10443:2008, ABNT NBR 11003:2023, 
ABNT NBR 14847:2023, ABNT NBR 14951-1:2018, ABNT NBR 151562015, ABNT NBR 

151582016, ABNT NBR 15185:2023, ABNT NBR 105452014, ASTM D 523:2018, ASTM D 

3359:2023, ASTM D 3363:2022, ASTMD 7091:2022, JIS Z 2801:2010 

2 

ROUPEIRO DE AÇO COM 16 PORTAS Características Roupeiro de aço confeccionado em 

chapa de aço # 26 (0,45mm) totalmente montável com travas invertidas tipo unha de gato que 

dispensa a utilização de parafusos, possui 4 vão com 16 portas sobrepostas em aço chapa #26 
(0,45mm) com encaixe total por dentro do vão, composto por 1 módulo inicial e 3 

complementos. Laterais: confeccionadas em chapa de aço # 26 (0,45mm) nas medidas de 

1850mm(A) x 400mm(P) com 9 travas de cada lado tipo garras para fixação das prateleiras, 
lateral esquerda com 4 dobras sendo a 1ª a 14mm com 90°, a 2ª a 14mm com 90°, a 3ª a 25mm 

com 90°, 4ª a 400mm com 178° em curva e lateral direita com 3 dobras sendo 1ª a 10mm com 

45°, a 2ª a 25mm com 90° a 3ª a 400mm com 178° em curva. Retaguardas: confeccionadas em 
chapa de aço # 26 (0,45mm) nas medidas de 1850mm(A) x 345mm(L) sendo que em sentido 

horizontal tem 2 dobras, a 1ª a 30mm com 180°, a 2ª a 345mm com 180° e termina com 30mm, 

com sistema de garras invertidas para fixação das prateleiras, posicionadas de acordo com o 
modelo. Prateleiras: confeccionadas em chapa de aço # 26 (0,45mm) nas medidas 

40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) com 3 dobras na visão frontal sendo a 1ª a 27mm com 90°, 

a 2ª a 40mm com 90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina com 27mm, com sistema de unhas de 
gato para travamento nas laterais e fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 lateral direita e 1 lateral 

esquerda, com abertura em alto relevo de 25mmx4mm do lado direito e fundo destinada ao 

encaixe interno dos cabides de polipropileno. Portas: confeccionadas em chapa de aço # 26 
(0,45mm) nas medidas 408mm(A) x292mm(L)x15mm(E) com reforço na vertical tipo Ômega, 

com Furação para ventilação na parte superior direita de cada porta com 15 furos circulares com 

6mm de diâmetro em formação triangular com espaçamento de 15mm entre os furos, sem 
dobradiças, com articulação pivotante mediante PINO ARRUELADO SUP FASTFIXX com 

encaixe em furação na parte superior da porta travando na parte inferior da prateleira acima e 

PINO INFERIOR FASTFIXX para encaixe na parte inferior da porta a uma Bucha de nylon 

fixada a prateleira base, com um estampo na parte interna inferior da porta formando uma aba 

dobrável para travamento do pino. Fechamento através varão composto por 2 barras circulares 
galvanizadas BTC CL 4,60mm 1006 R2, acoplado a uma lingüeta moldada no dispositivo 

possibilitando um travamento triplo (superior, inferior e central), garantindo maior segurança 

para o produto, sendo fixado a porta com a utilização de 2 pinos guias para regulagem do varão 
e travado pelo pitão (dispositivo para cadeado injetado em nylon com 33% fibra de vidro na cor 

preta) ou fechadura tipo yale. Base: confeccionadas em chapa de aço # 24 (0,60mm) nas medidas 

40mm(E)X340mm(L)X392mm(P) com 3 dobras na visão frontal sendo a 1ª a 27mm com 90°, 
a 2ª a 40mm com 90°, a 3ª a 392mm com 90° e termina com 27mm, com sistema de unhas de 

gato para travamento nas laterais e fundos, sendo, 3 garras de fundo e 1 lateral direita e 1 lateral 

esquerda, com 4 estampos em baixo relevo em formato circular destinado ao encaixe e fixação 
dos pés. Pés: No modulo inicial acompanham 4 pés em polipropileno alto impacto medindo 

122mm(A) com diâmetro de 3" composto por sistema com regulagem de altura de 16mm. 

Acessório: acompanha o produto um cabide de encaixe por vão. Montagem: Utilizando os 
módulos iniciais, permite montagem em série ilimitada através de parafusos 1/4 x 3/8 com 

lentilha para união dos módulos. Na utilização de módulos complementos a fábrica indica 

conjunto com 1 modulo inicial e no máximo 3 módulos complemento com as mesmas 
características do modulo inicial. Estrutura Confeccionada em chapa de aço laminada a frio # 

26(0,45mm) e # 24(0,60mm). Utilizando chapas de aço laminada a frio na especificação SAE 

1008. Acabamento Tratamento anti-corrosivo por um processo de nanotecnologia e pintura 

eletrostática a pó (tinta hibrida) com camada de 30 a 40 mícrons com secagem em estufa a 240°C 

. Processo com rigoroso controle de qualidade analisado por um laboratório certificado pelo 

INMETRO atendendo as normas da NBR 8094:1983 " Material metálico revestido e não 
revestido a corrosão por exposição a Névoa Salina", onde é feito ensaio de corrosão acelerada 

com névoa salina por 500h, devendo o grau de corrosão determinado conforme a ISO 4628-

3:2015, não devendo ser maior que Ri 1, conforme item 4.3.1 da norma ABNT 13961:2010. 
Pintura eletrostática controlada por Reciprocador, tornando à aplicação uniforme. Capacidade 

por prateleira 15kg. DIMENSÕES ALTURA EXTERNA 1930MM x LARGURA EXTERNA 

1380mm PROFUNDIDADE EXTERNA 400mm; Altura interna 410mm x Largura Internas 
265mm x Profundidade interna 375mm. O licitante vencedor do certame deverá apresentar por 

parte do fabricante os documentos abaixo direcionados a este órgão: Laudo de conformidade 

ergonômica para com a NR 17, por profissional de ergonomia certificado pela ABERGO com 
validade a vencer, em papel timbrado do profissional que faz a análise, emite e assina o laudo, 

com foto do produto e sua descrição técnica em documento do fabricante, menção a norma NR-

17, análise e conclusão, data e validade. Cadastro técnico federal de Certificado de regularidade 
perante o IBAMA código 7-4 (fabricação de estruturas de madeira e de moveis e 3-10 fabricação 

de artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive 
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galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa jurídica CREA. Certidão de responsabilidade 
técnica de profissional CREA. Laudo de nevoa salina NBR- 8094/1983 500 horas. Laudo de 

Câmera úmida NBR8095/2015 500 horas. Laudo de Dióxido de Enxofre NBR-8096/1983 500 

horas ou 21 ciclos de 24 horas. O licitante vencedor do certame deverá apresentar por parte do 
fabricante os documentos abaixo direcionados a este órgão: Laudo de conformidade ergonômica 

para com a NR 17, por profissional de ergonomia certificado pela ABERGO com validade a 

vencer, em papel timbrado do profissional que faz a analise, emite e assina o laudo, com foto do 
produto e sua descrição técnica em documento do fabricante, menção a norma NR-17, analise e 

conclusão, data e validade. Cadastro técnico federal de Certificado de regularidade perante o 

IBAMA código 7-4 (fabricação de estruturas de madeira e de moveis e 3-10 fabricação de 
artefatos de ferro, aço e de metais não-ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa jurídica CREA. Apresentar Certificado de 
conformidade ABNT NBR 13961:2010. ABNT NBR ISO 4628 –3:2022 ,ABNT NBR 

17088:2023,ABNT NBR 9209:1986,ABNT NBR 10443:2008 ,ABNT NBR 11003:2023 

,ABNT NBR 14847:2023, ABNT NBR 14951 – 1:2018,ABNT NBR 151562015, ABNT NBR 
151582016,ABNT NBR 15185:2023 , ABNT NBR 105452014 ,ASTM D 523:2018 ,ASTM D 

3359:2023 ,ASTM D 3363:2022 ,ASTMD 7091:2022 ,JIS Z 2801:2010 

3 

ESTANTE DE AÇO COM 06 PRATELEIRAS Características: Estante desmontável de aço com 

06 prateleiras com 2000mm de altura por 920mm de largura com 450mm de profundidade. 
Prateleiras: 06(Seis) prateleiras em chapa de aço # 22 (0,75mm) na medida de 30mm(A) x 

915mm(L) x 450mm(P) com UND 30 dobras duplas nas laterais (4 dobras perpendiculares sendo 

a 1ª 12mm com 90°, a 2ª a 30mm com 90°, a 3ª a 915mm com 90°, a 4ª a 30mm com 90° e 
termina com 12mm) e triplas nas partes frontais e posteriores (6 dobras perpendiculares sendo a 

1ª dobra a 10mm com 90°, a 2ª a 10mm com 90°, a 3ª a 30mm com 90°m a 4ª a 450mm com 

90°, a 5ª a 30mm com 90°, a 6ª a 10mm com 90° e termina com 10mm), com 2 reforços tipo 
ômega na parte interna medindo 20 x 40 x 900mm com 4 dobras sendo 1ª a 15mm com 90°, 2ª 

a 20mm com 90°, 3ª com 40mm a 90°, 4ª a 20mm com 90° e termina com 15mm e reforço alma 

na parte frontal e trazeira da prateleira em formato U confeccionado em chapa de aço 
#14(1,90mm), tendo a medida de 27,5mm(A) x 884mm(L) com 2 dobras sendo a 1ª a 11mm 

com dobra curva de 90° a 2ª a 27,5mm com dobra curva de 90° e termina com 32,5mm fixados 

ao frontal e trazeira da prateleira por sistema de solda a fusão. . Seguindo o disposto no item 
4.4.2 da norma ABNT 13961:2010 com bordas arredondadas e livres de rebarbas, e não devem 

ter arestas cortantes conforme ensaio de bordas cortantes (5.8 da NM 300 –1). Colunas: 

04(Quatro) colunas confeccionadas em chapa de aço # 14 (1,90mm) medindo 2000mm de altura 

dobra perfilada em "L" de 30x30 mm com 40 regulagens de altura em furação oblonga 

possibilitando uma regulagem e um travamento mais eficaz das prateleiras, Admite 
opcionalmente reforço X nas laterais e fundo, ou fechamento total com chapas laterais e chapas 

de fundos, acompanham também 69 parafusos com porcas sextavadas zincadas de ¼ x ½. 

Reforço em “ X” Lateral e Fundo : 4 (quatro) "X" lateral na medida de 650mmx30mm e 1 "X" 
de Fundo na medida de 1150mmX30mm confeccionados em chapa de aço #18(1,20mm). 

ACABAMENTO: Tratamento anti –corrosivo por um processo de nanotecnologia e pintura 

eletrostática a pó (tinta Hibrida) com camada de 30 a 40 mícrons com secagem em estufa a 240 
°C. Processo com rigoroso controle de qualidade analisado por um laboratório certificado pelo 

INMETRO atendendo as normas da NBR 8094:1983 " Material metálico revestido e não 

revestido a corrosão por exposição a Névoa Salina", onde é feito ensaio de corrosão acelerada 
com névoa salina por 500hrs segundo a norma NBR 5770, devendo o grau de corrosão 

determinado conforme a ISO 4628 – 3, não devendo ser maior que Ri 1, conforme item 4.3.1 da 

norma ABNT 13961:2010. Pintura eletrostática controlada por Reciprocador, tornando à 
aplicação uniforme. Capacidade: Peso recomendado por prateleira 82 kg distribuídos de forma 

uniforme. DIMENSÕES EXTERNAS (ALTURA X LARGURA X PROFUNDIDADE): 

2000mm X 920mm X 450mm. O licitante vencedor do certame deverá apresentar por parte do 
fabricante os documentos abaixo direcionados a este órgão: Laudo de conformidade ergonômica 

para com a NR 17, por profissional de ergonomia certificado pela ABERGO com validade a 

vencer, em papel timbrado do profissional que faz a analise, emite e assina o laudo, com foto do 

produto e sua descrição técnica em documento do fabricante, menção a norma NR –17, analise 

e conclusão, data e validade. Cadastro técnico federal de Certificado de regularidade perante o 

IBAMA código 7 –4 (fabricação de estruturas de madeira e de moveis e 3 –10 fabricação de 
artefatos de ferro, aço e de metais não –ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa jurídica CREA. Certidão de responsabilidade 

técnica de profissional CREA. Laudo de nevoa salina NBR – 8094/1983 500 horas. Laudo de 
Câmera úmida NBR –8095/2015 500 horas. Termo de garantia de 24 meses contra defeitos de 

fabricação em nome do fabricante e credenciamento em nome do licitante autorizando a 

revender os produtos e prestar assistência técnica. Apresentar Certificado de conformidade 
ABNT NBR 13961:2010. ABNT NBR ISO 4628 –3:2022 ,ABNT NBR 17088:2023,ABNT 

NBR 9209:1986,ABNT NBR 10443:2008 ,ABNT NBR 11003:2023 ,ABNT NBR 14847:2023, 

ABNT NBR 14951 – 1:2018,ABNT NBR 151562015, ABNT NBR 151582016,ABNT NBR 
15185:2023 , ABNT NBR 105452014 ,ASTM D 523:2018 ,ASTM D 3359:2023 ,ASTM D 

3363:2022 ,ASTMD 7091:2022 ,JIS Z 2801:2010 

UND 5  R$         491,63   R$         2.458,17  

4 
MESA SECRETARIA Mesa Reta com tampo em MDP25mm, retaguardas em MDP BP 15 mm 
e pés tubulares com ponteiras sextavadas na medida de 750mm(A) x 1200mm(L) x 600 mm(P), 

seguindo as características abaixo: Tampo: Confeccionado em MDP BP (25mm) (Partículas de 
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Média Densidade) fabricado através de partículas de madeira com resinas sintéticas (Ureia 
Formol),revestido por ambas as faces por uma folha celulósica decorativa banhada em solução 

melamínica fixada através de um processo de prensa de baixa pressão com acabamento em fita 

em PVC (poliestireno) com 2mm espessura com bordas aparentes. Retaguarda da mesa: 
Confeccionado em MDP BP (15mm) (Partículas de Média Densidade) fabricado através de 

partículas de madeira com resinas sintéticas (Ureia Formol), revestido por ambas as faces por 

uma folha celulósica decorativa banhada em solução melamínica fixada através de um processo 
de prensa de baixa pressão medindo: 1084mm(L) x 250mm(P) x 15mm (E), fixada através de 

02 canaletas de aço. MEDIDA TAMPO: 25mm(A) x 1200mm (L2) X 600 mm(P) MEDIDAS 

RETAGUARDAS:1084mm(L) X 250mm (A). Pés da Mesa – Confeccionado em chapa de aço 
18 (1,20mm), em formato tubular, medindo 50mm(L) x 30mm(P) com passagem para fios, 

apoiado em 04 ponteiras reguláveis sextavada sendo 02 de cada um dos pés para proporcionar 
melhor nivelamento e maior estabilidade a mesa, possui 1 canaleta soldada para fixação das 

retaguardas. Ponteiras: em formato sextavado confeccionadas em poliestireno sobre uma base 

rosca, acopladas aos tubos inferiores com utilização de buchas plásticas que permite a regulagem 
quando há desnível do piso facilitando assim o manuseio do produto. ACABAMENTO: Todas 

a partes em aço recebem tratamento anti– corrosivo por um processo de nanotecnologia e pintura 

eletrostática a pó (tinta Hibrida) com camada de 30 a 40 mícrons com secagem em estufa a 240 
°C. Processo com rigoroso controle de qualidade analisado por um laboratório certificado pelo 

INMETRO atendendo as normas da NBR 8094:1983 " Material metálico revestido e não 

revestido a corrosão por exposição a Névoa Salina", onde é feito ensaio de corrosão acelerada 
com névoa salina por 500h, devendo o grau de corrosão determinado conforme a ISO 4628– 3, 

não devendo ser maior que Ri 1, conforme item 4.3.1 da norma ABNT 13961:2010. Pintura 

eletrostática controlada por Reciprocador, tornando à aplicação uniforme. DIMENSÕES : 
ALTURA: 750mm LARGURA:1200mm PROFUNDIDADE:600mm O licitante vencedor do 

certame deverá apresentar por parte do fabricante os documentos abaixo direcionados a este 

órgão: Laudo de conformidade ergonômica para com a NR 17, por profissional de ergonomia 
certificado pela ABERGO com validade a vencer, em papel timbrado do profissional que faz a 

analise, emite e assina o laudo, com foto do produto e sua descrição técnica em documento do 

fabricante, menção a norma NR – 17, analise e conclusão, data e validade. Cadastro técnico 
federal de Certificado de regularidade perante o IBAMA código 7 –4 (fabricação de estruturas 

de madeira e de moveis e 3 –10 fabricação de artefatos de ferro, aço e de metais não –ferrosos 

com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa 
jurídica CREA. Certidão de responsabilidade técnica de profissional CREA. Laudo de nevoa 

salina NBR –8094/1983 500 horas. Laudo de Câmera úmida NBR – 8095/2015 500 horas. 

Laudo de Dióxido de Enxofre NBR –8096/1983 – 500 horas ou 21 ciclos de 24 horas. ABNT 
NBR ISO 4628 –3:2022, ABNT NBR 17088:2023, ABNT NBR 9209:1986, ABNT NBR 

10443:2008, ABNT NBR 11003:2023, ABNT NBR 14847:2023, ABNT NBR 14951 – 1:2018, 

ABNT NBR 151562015, ABNT NBR 151582016, ABNT NBR 15185:2023, ABNT NBR 
105452014, ASTM D 523:2018, ASTM D 3359:2023, ASTM D 3363:2022, ASTMD 

7091:2022, JIS Z 2801:2010. 
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Conjunto Professor Com Cadeira Fixa Mesa: Apresentar tampo modular em plástico injetado de 
engenharia que deve se fixar à estrutura por meio de 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de cada 

lado) e 4 parafusos. Possuir tapa coxas de 650x250mm fabricado em MDP de 15mm de 

espessura revestido com laminado melamínico branco fixado na parte frontal da mesa por 4 
parafusos soberbos. Após montada a mesa deve medir 620x820mm e tem 760mm de altura. A 

estrutura deve ser formada por um quadro fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 

20x40mm com 1,2mm composto por 3 travessas e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, 
na parte inferior do mesmo deve existir um cone em aço 1010/1020 onde serão montados os pés 

da mesa. Esse cone deve ser fabricado em tubo Ø 2” com 2,25mm de parede e receber 

internamente uma bucha plástica também cônica e expansível que deve realizar a fixação das 
pernas sem o uso de parafusos. As pernas devem ser fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 

1.1/2”x0,9mm de parede. Na extremidade inferior de cada pé deve existir de uma sapata com 

regulagem de altura para nivelamento da mesa, fabricada em polipropileno. Todas as peças 

metálicas que compõe a mesa devem recebem tratamento anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. 

A cadeira deve ser composta por: estrutura metálica, assento, encosto, ponteiras, sapatas e 

fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser confeccionado em polipropileno 
copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado e ter dimensões 

de 400 mm de largura, 420 mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos 

arredondados, montados à estrutura por meio de um encaixe em todo o tubo da base da frente 
da cadeira e 2 (duas) cavidades reforçadas com aletas de 2 mm de espessura, que acomodam 

parafusos auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda phillips. Na parte frontal, 

que fica em contato com as pernas do usuário deve ser provido de borda arredondada com raio 
a fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o chão é de 460 mm. O 

encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em 

polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento texturizado. 
Suas dimensões devem ser de 375 mm de largura por 200 mm de altura, com espessura de parede 

média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos arredondados e une -se à estrutura por meio de 

encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira e é travada por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, 

dispensando a presença de rebites ou parafusos. A estrutura deve ser fabricada à partir de tubos 
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de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e soldados. O 
conjunto estrutural deve receber banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das 

pernas da cadeira devem recebem sapatas plásticas de acabamento padrão FDE. Apresentar 

Junto a Proposta Comercial: • Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 
atestando a resistência ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo sendo que a 

resistência ao impacto, media de no mínimo 80 J/M. • Laudo emitido por laboratório atestando 

veracidade da resina ABS (butadieno -estireno -acrilonitrila). • Relatório de ensaio da 
determinação do teor de chumbo na pintura epóxi -pó das estruturas metálicas dos móveis, 

conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo permitido na fabricação 

de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais similares. • Laudo emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ASTMD790 - 15 quanto a 

resistência a tensão por flexão do assento e encosto e mesa em resina plástica. • Laudo emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência 

a tensão por flexão do assento e encosto e mesa em resina plástica. • Catálogo técnico do produto, 

comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação • Certificado de 
Conformidade emitido por uma OCP, comprovando que o fabricante tem seu processo de 

preparação e pintura de superfícies metálicas certificado pelo Modelo 5, garantindo o 

atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 
8096, ABNT NBR 11003, ASTM D 523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 

5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628 -3. Apresentar relatório de ensaio. • Certificado de 

Conformidade do fabricante evidenciando Sistema de Gestão de Qualidade de acordo com NBR 
ISO 9001/2015. • Certificado de Qualidade do fabricante dos itens, evidenciando Sistema de 

Gestão Ambiental de acordo com NBR ISO 14001/2015. • Declaração de garantia emitida 

exclusivamente pelo fabricante, assinada por pessoa devidamente acreditada, onde o período 
mínimo de garantia seja de 05 anos 
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CADEIRA OPERATIVA SECRETÁRIA Constituído de duas roldanas circulares, na dimensão 

de 50 mmde diâmetro, fabricadas em sua região central e em sua banda de rodagem em 

poliamida (PA) destinando –se a pisos carpetados.b)Base Base Standard Secretária: Constituída 
com cinco pás de apoio para fixação dos rodízios e uma furação central conificada para 

acoplamento da coluna a gás, obtendo um diâmetro na ordem de 555 mm. As pás de apoio são 

fabricadas em chapa de aço carbono, conformadas pelo processo de estampagem e travadas por 
soldagem MIG, formando um perfil de secção 26 x 26,5 mm. O anel central é fabricado em tubo 

de aço carbono, onde as pás são fixadas a este pelo processo de soldagem MIG.A base recebe 

uma proteção de preparação de superfície metálica em nanocerâmica, e revestimento 

eletroestático epóxi em pó, que garante proteção e maior vida útil ao produto.O conjunto recebe 

uma blindagem, montada por cliques de fixação, com a função de proteção e acabamento, além 
de possuir uma blindagem telescópica para a coluna a gás, ambas fabricadas em polipropileno. 

É constituída de umcorpo cilíndrico denominado câmara, fabricado em aço carbono na medida 

externa de 50 mm, conformado em uma de suas extremidades pelo processo de conificação para 
perfeita fixação na base. A coluna é classe 3 e possui curso de 115 mm. A plataforma é um 

conjunto mecânico que possui uma alavanca para acionamento da coluna a gás para regulagem 

de altura do assento. A inclinação do mecanismo em relação ao piso é de aproximadamente 4°.A 
plataforma é fabricada com chapas de aço na espessura de 2,5 mm. A alavanca plástica que é 

acionada para regular a altura do assento é fabricada pelo processo de injeção.A plataforma 

recebe uma proteção de preparação de superfície metálica em nanocerâmica, e revestimento 
eletroestático epóxi em pó, que garante proteção e maior vida útil ao produto. Conjunto 

constituído por compensado multilaminado de madeira com 10 mm de espessura. Possui porcas 

garra inseridas nos pontos de montagem da estrutura. Na estrutura do assento é fixada uma 
almofada de espuma flexível à base de poliuretano (PU), fabricada pelo processo de injeção sob 

pressão. Esta almofada possui densidade controlada de 45 kg/m³ podendo ocorrer variações na 

ordem de +/-10 %, e espessura média de 47 mm.O conjunto é revestido com tecidopelo processo 
de tapeçamento. Suas dimensões são aproximadamente 420 mm de largura x 380 mm de 

profundidadeapresentando em suas extremidades cantos arredondados. O assento ainda possui 

uma blindagem plástica fabricada pelo processo de injeção em polipropileno. O encosto possui 

estrutura injetada em polipropilenoreforçada com fibra de vidro e possuiporcas garras fixadas 

nos pontos de montagem. Suas dimensões são aproximadamente 360 mm de largura x 270 mm 

de altura, com cantos arredondados. Para acabamento, o encosto recebe uma blindagem injetada 
em polipropileno, que é encaixada à estrutura, dispensando o uso de parafusos e grampos.Na 

estrutura do encosto é fixada uma almofada de espuma flexível à base de Poliuretano (PU), 

fabricada pelo processo de injeção sob pressão. Esta almofada possui densidade controlada de 
45 Kg/m³ podendo ocorrer variaçõesna ordem de +/-10%.Para a fixação do encosto à plataforma, 

é desenvolvido um tubo. O tubo é oblongo e possui as dimensões de 16x30 mm com espessura 

de 1,9 mm. Este tubo ainda é envolvido por uma sanfona plástica, fabricada em polipropileno 
pelo processo de injeção à sopro. O conjunto é fixado ao encosto por uma acopla fabricada em 

polipropileno e em sua extremidade é colocado um pino de sustentação do encosto.A união do 

tubo à plataforma é feita através de um manípulo. O licitante deverá apresentar : Apresentar 
Laudo ou declaração, comprovando que o mobiliário ofertado, com imagem e medidas está 

dentro da Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia, acompanhado por cópia de documento 

de identidade profissional (CREA ou CRM) ou ART paga com a devida comprovação de 
autenticidade, que comprove habilitação e especialização em medicina do trabalho, ergonomia 

ou engenharia segurança do trabalho, para emissão do respectivo laudo que possam oferecer, 

UND 4  R$         870,00   R$         3.480,00  
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indubitavelmente, elementos de evidência para identificar que se trata do mesmo produto ou 
produto de mesma família/linha de produção ofertada. Não serão aceitos laudos genéricos, sem 

identificação detalhada do produto objeto da análise. CERTIFICAÇÕES • Laudo Ergonômico 

–NR 17. Certificações da empresa: ISO 9001, ISO 14001, Certificado de Destinação de 
Resíduos Sólidos, Cadastro Técinico Federal de Atividades Potencialmente Poluídoras e 

Cadastro de Recursos Ambientais – IBAMA. Relatório de Ensaio de Componentes, segundo as 

seguintes Normas:NBR 8515:2020, NBR 8516:2015, NBR 8537:2015, NBR 8619:2015, NBR 
8797:2017, NBR 8910:2016, NBR 9176:2016, NBR 9177:2015, NBR 9178:2015, NBR 

14961:2019. NBR ISO 105C06/2010, NBR 12060:1991, NBR 14099:2016, NBR 14552:2021, 

NBR 14554:2016. Apresentar relatório de pintura conforme: NBR 17088:2023, NBR 
8095:2015, ASTM D 7091:2013 e NBR 10443:2008, ASTM D 3359:2017, NBR 11003:2009, 

ASTM D 2794:1993, NBR 8096:1983, ASTM D 3363:2020 e NBR 10545:2014. Apresentar 
Laudo : ASTM E1645:2021. EM CASO DE REVENDA APRESENTAR DOCUMENTO DO 

FABRICANTE DE REVENDA AUTORIZA PARA FAZER PRESTAR ASSISTENCIA 

TECNICA AUTORIZADA 
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CADEIRA FIXA DE ESCRITÓRIO 4 PÉS palito com assento e encosto estruturado em 
compensado multilaminado de espessura mínima de 10 mm, com fixação à estrutura por meio 

de porcas de garra de aço zincado e parafusos métricos ou similares, em polegada, espuma de 

poliuretano flexível injetada moldada de espessura total útil mínima de 20 mm. de alta 
densidade, alta resiliència, isenta de CFC e alta durabilidade e resistência, promovendo longa 

vida útil ao assento e encosto. Revestimento em tecido em cor a definir de acordo com a carteia 

do fabricante, com contra encosto em laminado sintético, contra assento em laminado sintético 
ou TNT e arremate de bordos em perfil polimérico extrudado de cor cinza ou preta. Estrutura 

fixa do tipo 4 pés palito com suporte duplo de encosto e soldada por processo MIG, tubos de 

aço de diâmetro mínimo de 19 mm e espessura de prede de no mínimo 1,20 mm. Dimensões 
mínimas de assento de 420 mm de largura por 380 mm de profundidade de superfície. 

Dimensões mínimas de encosto de 350 mm de largura por 270 mm de extensão vertical. 

Certificações de evidência mínima da qualidade e compromisso ambiental. O licitante 
vencendor do certame, deverá apresentar junto a proposta comercial: Laudo Ergonômico em 

conformidade com requisitos da NR-17, Portaria MTP 423/2021, emitido por Profissional 

competente. O Laudo deve conter fotografias ou imagens, além de especificações e 
detalhamento que possam oferecer, indubitavelmente, elementos de evidência para identificar 

que se trata do mesmo produto ou produto de mesma família/linha de produção ofertada. Não 

serão aceitos laudos genéricos, sem identificação detalhada do produto objeto da análise. Devem 

estar acompanhados da devida ART do serviço caso emitidos por Engenheiro, com comprovante 

de quitação Guia e documento CREA do Profissional, caso emitidos por Ergonomista, devem 
vir acompanhados do Certificado ABERGO válido do Profissional e, caso seja emitido por 

médico do trabalho, deverá vir do comprovante de registro no CRM. - CTFAPP no IBAMA 

válido em nome do fabricante do móveis - Certificado de Cadeia de Custódia FSC ou CERFLOR 
emitido por Certificadora Acreditada em nome do fabricante ou do licitante; - Relatórios de 

ensaio, emitidos por laboratórios acreditados pela Cgcre/lnmetro, comprovando as 

características das espumas, constando os seguintes índices de performance. - Força de 
Indentação a 25% de no máximo 250 N e a 65% de no mínimo 750 N, gerando fator conforto 

derivado das forças de indentação maior que 2,3 conforme método ABNT NBR 9176/2016; - 

Deformação Permanente à Compressão a 90% de no máximo 5,0%, conforme método ABNT 
NBR 8797/2017; - Perda de espessura por fadiga dinâmica de, no máximo, 5% e perda de força 

de indentação à 25% e 65% de, no máximo, 10%, conforme método ABNT NBR 9177/2016 ou 

versão posterior; - Espuma isenta de CFCs emitido por laboratório devidamente acreditado pelo 
Inmetro; - Espuma isenta de cinzas, cujo teor de cinzas seja de, no máximo, 1% conforme ABNT 

NBR 14961:2019. - Densidade mínima da espuma de 45 kg/m3 conforme ABNT NBR 

8537:2015; - Laudo de queima da espuma de poliuretano conforme ABNT NBR 9178:2022 com 
tolerância máxima de 100 mm/min para velocidade da queima ou versão posterior da Norma, 

com fotografias das amostras utilizadas no ensaio. 

UND 8  R$         504,00   R$         4.032,00  
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CONJUNTO EDUCACIONAL INFANTIL 4 LUGARES Mesa: Deve apresentar as seguintes 

dimensões: 620 x 820mm e tem 590mm de altura. Ser composta por tampo em plástico de 
engenharia, que deve se fixar à estrutura por meio de encaixes, sendo 4 encaixes nas laterais da 

mesa (2 de cada lado), 3 encaixes centrais e 4 parafusos. A estrutura deve ser formada por um 

quadro fabricado em tubo de aço . Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior do mesmo 
existe um cone em aço 1010/1020 onde devem montados os pés da mesa. Esse cone deve ser 

fabricado em tubo Ø 2” com 2,25mm de parede e receber internamente uma bucha plástica 

também cônica e expansível que realiza a fixação das pernas sem o uso de parafusos. As pernas 
devem ser fabricadas em tubo de aço 1010/1020 Ø 1.1/2”x 0,9mm de parede e possuir sapatas 

com regulagem de altura em cada pé para nivelamento da mesa. As peças metálicas que compõe 
a mesa devem receber tratamento anticorrosivo e pintura em tinta Epoxi. Cadeira: O assento 

deve ser 20 confeccionado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente 

com acabamento texturizado e dimensões de 400 mm de largura, 300 mm de profundidade 4 
mm de espessura de parede com cantos arredondados,. Na parte frontal que fica em contato com 

as pernas do usuário apresenta borda arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação 

sanguínea. A altura do assento até o chão deve ser de 350 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem 
nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em polipropileno copolímero injetado e 

moldado anatomicamente com acabamento texturizado. Suas dimensões devem ser de 375 mm 

UND 15  R$      3.000,00   R$       45.000,00  
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de largura por 200 mm de altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir 
cantos arredondados e ser unida à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores 

aos tubos da estrutura metálica da cadeira, travada por dois pinos retráteis injetados em 

polipropileno copolímero na mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou 
parafusos. A estrutura deve fabricada em tubos de secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm 

de espessura de parede dobrados e soldados. As extremidades das pernas da cadeira devem 

receber sapatas plásticas de acabamento. Todas as peças metálicas que compõe a cadeira devem 
receber tratamento anticorrosivo e pintura em tinta Epoxi. APRESENTAR OS SEGUINTES 

LAUDOS: Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando a resistência ao 

impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo sendo que a resistência ao impacto, média 
de no mínimo 80 J/M. • Laudo emitido por laboratório atestando veracidade da resina ABS 

(butadieno-estireno-acrilonitrila). • Laudo emitido pela Abergo, comprovando que o mobiliário 
ofertado, com imagem e medidas está dentro da Norma Regulamentadora NR 17 - Ergonomia, 

acompanhado por cópia de documento de identidade profissional (CREA) e ART paga, que 

comprove habilitação e especialização em ergonomia ou engenharia segurança do trabalho, para 
emissão do respectivo laudo. • Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura 

epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o 

limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e 
escolar, vernizes e materiais similares. • Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por flexão do assento 

e encosto e prancheta em resina plástica. • Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 
INMETRO de acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência a tensão por flexão do assento e 

encosto e prancheta em resina plástica. • Catálogo técnico do produto comprovando que o item 

ofertado faz parte de sua linha de fabricação. • Certificado de Conformidade emitido por uma 
OCP, comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de superfícies 

metálicas certificado pelo Modelo 5, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT 

NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ASTM D 523, ASTM D 
3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. Apresentar 

relatórios de ensaio. • Certificado de Conformidade do fabricante evidenciando Sistema de 

Gestão de Qualidade de acordo com NBR ISO 9001/2015 • Certificado de Qualidade do 
fabricante dos itens, evidenciando Sistema de Gestão Ambiental de acordo com NBR ISO 

14001/2015 
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CONJUNTO INFANTIL COLORIDO COMPOSTO POR 06 MESAS, 06 CADEIRAS E 01 

MESA CENTRAL. MESA: Tamanho escolar infantil de montagem simplificada e que também 

permita utilização como brinquedo infantil. Deve compreender um corpo estruturante, um 

portalivros e um tampo substancialmente em formato trapezoidal. O corpo deve ser inteiriço de 
forma poliédrica e ser moldado em processo de injeção com termoplástico denominado 

copolímero de polipropileno em peça única, e ser composto de um pé dianteiro largo e de secção 

transversal em “U “, voltado para dentro, dois pés traseiros também em “U “, voltados para 
frente e suavemente arqueados, travessas superiores e travessas inferiores de ligação dos pés 

dianteiros nos pés traseiros. O tampo deve apresentar uma forma substancialmente trapezoidal 

e ser moldado pelo processo de injeção com material denominado ABS, com base menor 
arredondada e chanfros nas extremidades das bases maiores. Deve apresentar um sulco 

transversal, posicionado junto à base menor do tampo, que servirá como porta – objetos. O porta-

livro deve apresentar a forma de uma placa triangular e ser moldado pelo processo de injeção 
com material denominado Copolímero de Polipropileno, com vértice frontal arredondado, e ser 

encaixada em trilhos situados nas superfícies internas das travessas superiores do corpo e ser 

fixada por meio de pinos salientes que se projetam da placa e penetram em orifícios das travessas 
superiores. A cadeira infantil deve ser formada por assento, encosto e estrutura com a seguinte 

descrição técnica: Assento, deve ser confeccionado em polipropileno copolímero injetado e ser 

moldado anatomicamente com acabamento texturizado e dimensões de 330 mm de largura, 320 
mm de profundidade 4 mm de espessura de parede com cantos arredondados, montados à 

estrutura por meio de 4 (cavidades reforçadas com aletas de no mínimo 3 mm de espessura 

dispensando o uso de porcas e parafusos. A altura do assento até o chão deve ser de 350 mm. O 

encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, fabricado em 

termoplástico de engenharia (Copolímero de Polipropileno) injetado e moldado anatomicamente 

com acabamento texturizado. Suas dimensões devem ser de 330 mm de largura por 185 mm de 
altura, com espessura de parede média de 3,5 mm. A peça deve possuir cantos arredondados e 

unirse à estrutura por meio de encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura 

metálica da cadeira e deve ser travada por dois pinos fixadores injetados em polipropileno 
copolímero, na mesma cor do encosto, dispensando a presença de rebites ou parafusos. Estrutura, 

deve ser fabricada em tubos de aço industrial 1008/1020, é ser composta por pernas e travessas 

em tubo de quadrado de 20 x 20 mm e espessura de parede de 1,06 mm. As peças devem ser 
unidas entre si pelo processo de soldagem MIG. O conjunto ainda deve receber tratamentos de 

banhos químicos e pintura epóxi (pó), o que possibilita proteção contra oxidação e maior vida 

útil à estrutura. Nas pontas dos tubos dos pés a cadeira deve receber ponteiras plásticas 
fabricadas pelo processo de injeção de termoplásticos de engenharia (Copolímero de 

Polipropileno). A Mesa Central deve possuir a seguinte descrição técnica: Ser constituída de 

duas peças plásticas e um tubo central. As peças plásticas devem ser confeccionadas em 
polipropileno copolímero injetado com acabamento superficial liso sem brilho, com espessura 

mínima de 3mm. As peças, vistas superiormente, devem apresentar formato sextavado para 
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união de 06 mesas, que formam um círculo. Possuir 07 divisórias: Seis referentes às faces 
externas e uma central. Na parte inferior a peça deve apresentar um ressalto de 40mm para 

encaixe do tubo central. Estrutura central deve ser fabricada em tubo de aço industrial com 

diâmetro de 38,1mm com espessura de 0,9mm. As peças plásticas devem ser encaixadas no tubo, 
uma em cada extremidade, Altura em relação ao piso deve ser de 590 mm. Conjunto com Mesas 

Infantil e Cadeiras Infantil nas Cores: Amarelo, Vermelho, Azul, Laranja, Verde e Roxo. A 

Mesa Central em Cor Cinza, e a Estrutura da Mesa Central e das Cadeiras na Cor Branca. 
APRESENTAR JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL: · Laudo emitido por laboratório 

acreditado pelo INMETRO atestando que o mobiliário está em conformidade com a NM- 300, 

pelo modelo de certificação 5. · Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO 
atestando a resistência ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo sendo que a 

resistência ao impacto, média de no mínimo 80 J/M. • Laudo emitido por laboratório atestando 
veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila). • Laudo emitido pela Abergo, 

comprovando que o mobiliário ofertado, com imagem e medidas está dentro da Norma 

Regulamentadora NR 17 - Ergonomia, acompanhado por cópia de documento de identidade 
profissional (CREA) e ART paga, que comprove habilitação e especialização em ergonomia ou 

engenharia segurança do trabalho, para emissão do respectivo laudo. • Relatório de ensaio da 

determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, 
conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo permitido na fabricação 

de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais similares. • Laudo emitido 

por laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ASTMD790-15 quanto a resistência 
a tensão por flexão do assento e encosto e prancheta em resina plástica. • Laudo emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO de acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência a 

tensão por flexão do assento e encosto e prancheta em resina plástica. • Catálogo técnico do 
produto comprovando que o item ofertado faz parte de sua linha de fabricação. • Certificado de 

Conformidade emitido por uma OCP, comprovando que o fabricante tem seu processo de 

preparação e pintura de superfícies metálicas certificado pelo Modelo 5, garantindo o 
atendimento e conformidade às normas ABNT NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 

8096, ABNT NBR 11003, ASTM D 523, ASTM D 3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 

5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. Apresentar relatórios de ensaio. • Certificado de 
Conformidade do fabricante evidenciando Sistema de Gestão de Qualidade de acordo com NBR 

ISO 9001/2015 • Certificado de Qualidade do fabricante dos itens, evidenciando Sistema de 

Gestão Ambiental de acordo com NBR ISO 14001/2015 
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Conjunto Refeitório Juvenil 08 Lugares Estrutura: A estrutura é formada por um quadro 

fabricado em tubo de aço 1010/1020 de seção 20x40 mm com 1,2 mm composto por 3 travessas 

e 2 cabeceiras. Nos quatro cantos do quadro, na parte inferior do mesmo são soldados cones de 
aço 1010/1020, onde são encaixados os pés da mesa. Esses cones são fabricados em tubo Ø2’, 

com 2,25 mm de espessura de parede e recebem internamente uma bucha plástica também cônica 

e expansível que fixa as pernas sem necessidade de parafusos. As pernas são fabricadas em tubo 
de aço 1010/1020 Ø1.1/2 com 0,9 mm de espessura de parede . Na extremidade inferior de cada 

pé existe de uma sapata com regulagem de altura para nivelamento da mesa. A sapata é fabricada 

em polipropileno. Todas as peças metálicas que compõe a mesa recebem tratamento 
anticorrosivo e pintura em tinta Epóxi. Tampo: composto por tampos modulares em plástico 

injetado de alto impacto, formado por módulos que se fixam à estrutura por meio de encaixes, 

sendo 4 encaixes nas laterais da mesa (2 de cada lado), e 4 parafusos por módulo. A mesa 
apresenta 820mm de profundidade, altura igual a 640 mm e 2480mm de comprimento. Cadeira: 

O conjunto deve apresentar 8 cadeiras, que deve ser composta por: estrutura metálica, assento, 

encosto, ponteiras, sapatas e fixadores plásticos, e dois parafusos. O assento deve ser 
confeccionado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com 

acabamento texturizado e dimensões de 400 mm de largura, 340 mm de profundidade 4 mm de 

espessura de parede com cantos arredondados, montados à estrutura por meio de um encaixe em 
todo o tubo da base da frente da cadeira e 2 ( cavidades reforçadas com aletas de 2mm de 

espessura, que acomodam parafusos auto atarraxantes para plástico de diâmetro 5x25 mm fenda 

phillips. Na parte frontal, que fica em contato com as pernas do usuário é provido de borda 

arredondada com raio a fim de não obstruir a circulação sanguínea. A altura do assento até o 

chão é de 380 mm. O encosto deve ser inteiriço, sem nenhum tipo de ventilação ou abertura, 

fabricado em polipropileno copolímero injetado e moldado anatomicamente com acabamento 
texturizado. Suas dimensões são 375 mm de largura por 200 mm de altura, com espessura de 

parede média de 3,5 mm. A peça possui cantos arredondados e une se à estrutura por meio de 

encaixes de suas cavidades posteriores aos tubos da estrutura metálica da cadeira e é travada por 
dois pinos retráteis injetados em polipropileno copolímero, na mesma cor do encosto, 

dispensando a presença de rebites ou parafusos. A estrutura é fabricada à partir de tubos de 

secção redonda com ø 19,05 mm e 1,5 mm de espessura de parede dobrados e soldados . O 
conjunto estrutural recebe banhos químicos e pintura Epoxi em pó. As extremidades das pernas 

da cadeira recebem sapatas plásticas de acabamento padrão FDE APRESENTAR OS 

SEGUINTES LAUDOS: · Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO atestando 
a resistência ao impacto IZOD, da resina plástica no ABS do Tampo sendo que a resistência ao 

impacto, media de no mínimo 80 J/M. Laudo emitido por laboratório atestando veracidade da 

resina ABS (butadieno-estirenoacrilonitrila). · Laudo ou declaração, comprovando que o 
mobiliário ofertado, com imagem e medidas está dentro da Norma Regulamentadora NR 17 - 

Ergonomia, acompanhado por cópia de documento de identidade profissional (CREA ou CRM) 
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ou ART paga com a devida comprovação de autenticidade, que comprove habilitação e 
especialização em medicina do trabalho, ergonomia ou engenharia segurança do trabalho, para 

emissão do respectivo laudo. · Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura 

epóxi-pó das estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o 
limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e 

escolar, vernizes e materiais similares. · Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ASTMD790-15 quanto a resistência a tensão por flexão do assento 
e encosto e carteira em resina plástica. · Laudo emitido por laboratório acreditado pelo 

INMETRO de acordo com a ISO178:2010 quanto a resistência a tensão por flexão do assento e 

encosto carteira e em resina plástica. · Catálogo técnico do produto, comprovando que o item 
ofertado faz parte de sua linha de fabricação. · Certificado de Conformidade emitido por uma 

OCP, comprovando que o fabricante tem seu processo de preparação e pintura de superfícies 
metálicas certificado pelo Modelo 5, garantindo o atendimento e conformidade às normas ABNT 

NBR 8094, ABNT NBR 8095, ABNT NBR 8096, ABNT NBR 11003, ASTM D 523, ASTM D 

3359, ASTM D 3363, ASTM D 7091, NBR 5841, ASTM D 2794, NBR ISO 4628-3. |Apresentar 
relatório de ensaio. · Declaração de garantia do fabricante de 5 ( cinco ) anos · Certificado de 

Conformidade do fabricante evidenciando Sistema de Gestão de Qualidade de acordo com NBR 

ISO 9001/2015 · Certificado de Qualidade do fabricante dos itens, evidenciando Sistema de 
Gestão Ambiental de acordo com NBR ISO 14001/2015 
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CADEIRA OPERATIVA EXECUTIVA: Rodízio de PA: Constituído de duas roldanas 

circulares, na dimensão de 50mm de diâmetro, fabricadas em sua região central e em sua banda 

de rodagem em poliamida (PA) destinando – se a pisos carpetados. Base Standard Secretária: 
Constituída com cinco pás de apoio para fixação dos rodízios e uma furação central conificada 

para acoplamento da coluna a gás, obtendo um diâmetro na ordem de 555 mm. As pás de apoio 

são fabricadas em chapa de aço carbono, conformadas pelo processo de estampagem e travadas 
por soldagem MIG, formando um perfil de secção 26 x 26,5 mm. O anel central é fabricado em 

tubo de aço carbono, onde as pás são fixadas a este pelo processo de soldagem MIG.A base 

recebe uma proteção de preparação de superfície metálica em nanocerâmica, e revestimento 
eletroestático epóxi em pó, que garante proteção e maior vida útil ao produto. O conjunto recebe 

uma blindagem, montada por cliques de fixação, com a função de proteção e acabamento, além 

de possuir uma blindagem telescópica para a coluna a gás, ambas fabricadas em polipropileno. 
É constituída de um corpo cilíndrico denominado câmara, fabricado em aço carbono na medida 

externa de 50 mm, conformado em uma de suas extremidades pelo processo de conificação para 

perfeita fixação na base. Plaxforte: Fabricada em aço com corpo predominantemente 

desenvolvido em chapas de 2,5mm de espessura. A alavanca plástica que é acionada para regular 

a altura do assento é fabricada pelo processo de injeção. A plataforma recebe uma proteção de 
preparação de superfície metálica em nanocerâmica, e revestimento eletroestático epóxi em pó, 

que garante proteção e maior vida útil ao produto. Possui uma alavanca para acionamento da 

coluna a gás para regulagem de altura do assento. A inclinação do mecanismo em relação ao 
piso é de aproximadamente 4°. Conjunto constituído por compensado multilaminado de madeira 

com 14mm de espessura. Possui porcas garra inseridas nos pontos de montagem da madeira. Na 

estrutura do assento é fixada uma almofada de espuma flexível à base de poliuretano (PU), 
fabricada pelo processo de injeção sob pressão. Esta almofada possui densidade controlada de 

45 kg/m³ podendo ocorrer variações na ordem de +/–10%.O conjunto é revestido com tecido 

pelo processo de tapeçamento. Suas dimensões são aproximadamente 478 mm de largura x 453 
mm de profundidade apresentando em suas extremidades cantos arredondados. O assento ainda 

possui uma blindagem plástica fabricada pelo processo de injeção em polipropileno. Braço 

Regulável: Apoio de braço com regulagem de altura, que se dá pelo pressionamento de um botão 
na parte frontal do apoio de braço. Possui 70 mm de curso para a regulagem de altura, dispostos 

em oito posições definidas. A alma do apoio de braço é fabricada em chapa de aço com 6,35 

mm de espessura, já os restantes dos componentes são fabricados em polipropileno. O encosto 
possui estrutura injetada em polipropileno reforçada com fibra de vidro. Possui porcas garra 

inseridas nos pontos de montagem da madeira. Na estrutura do encosto é fixada uma almofada 

de espuma flexível à base de poliuretano (PU), fabricada pelo processo de injeção sob pressão. 

Esta almofada possui densidade controlada de 45 kg/m³ podendo ocorrer variações na ordem de 

+/–10%.O conjunto é revestido com tecido pelo processo de tapeçamento. Suas dimensões são 

aproximadamente 420 mm de largura x 380 mm de altura apresentando em suas extremidades 
cantos arredondados. O encosto ainda possui uma blindagem plástica fabricada pelo processo 

de injeção em polipropileno. Na versão configurada com plataforma o encosto é fixo, o qual é 

unido ao assento através de uma lâmina fabricada em chapa de aço com 4,75mm de espessura, 
contendo um vinco central para proporcionar maior resistência. Na versão configurada com 

mecanismo o encosto é regulável, bastando o usuário puxar o encosto para cima e posicionar na 

altura desejada. Para baixá–lo basta puxar até a altura máxima que o mecanismo se desarma e 
libera o encosto até a posição mais baixa. O encosto possui 70 mm de curso para a regulagem 

de altura, disposto em sete posições definidas. O licitante deverá apresentar : Apresentar Laudo 

ou declaração, comprovando que o mobiliário ofertado, com imagem e medidas está dentro da 
Norma Regulamentadora NR 17 – Ergonomia, acompanhado por cópia de documento de 

identidade profissional (CREA ou CRM) ou ART paga com a devida comprovação de 

autenticidade, que comprove habilitação e especialização em medicina do trabalho, ergonomia 
ou engenharia segurança do trabalho, para emissão do respectivo laudo que possam oferecer, 

indubitavelmente, elementos de evidência para identificar que se trata do mesmo produto ou 

UND 3  R$         780,00   R$         2.340,00  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

  

 
Página do Edital nº 27 

 

produto de mesma família/linha de produção ofertada. Não serão aceitos laudos genéricos, sem 
identificação detalhada do produto objeto da análise. CERTIFICAÇÕES • Laudo Ergonômico 

– NR 17. Certificações da empresa: ISO 9001, ISO 14001, Certificado de Destinação de 

Resíduos Sólidos, Cadastro Técinico Federal de Atividades Potencialmente Poluídoras e 
Cadastro de Recursos Ambientais – IBAMA. Relatório de Ensaio de Componentes, segundo as 

seguintes Normas:NBR 8515:2020, NBR 8516:2015, NBR 8537:2015, NBR 8619:2015, NBR 

8797:2017, NBR 8910:2016, NBR 9176:2016, NBR 9177:2015, NBR 9178:2015, NBR 
14961:2019. NBR ISO 105C06/2010, NBR 12060:1991, NBR 14099:2016, NBR 14552:2021, 

NBR 14554:2016. Apresentar relatório de pintura conforme: NBR 17088:2023, NBR 

8095:2015, ASTM D 7091:2013 e NBR 10443:2008, ASTM D 3359:2017, NBR 11003:2009, 
ASTM D 2794:1993, NBR 8096:1983, ASTM D 3363:2020 e NBR 10545:2014. Apresentar 

Laudo : ASTM E1645:2021. EM CASO DE REVENDA APRESENTAR DOCUMENTO DO 
FABRICANTE DE REVENDA AUTORIZA PARA FAZER PRESTAR ASSISTENCIA 

TECNICA AUTORIZADA  

12 

CADEIRA ALTA DE ALIMENTAÇÃO INFANTIL DOBRÁVEL, com bandeja removível. 

DIMENSÕES E TOLERANCIAS Altura: 1050 mm +/– 50 mm,Largura: 560 mm +/ – 50 mm, 
Profundidade: 680 mm +/ – 50 mm, Proteção lateral: mínimo de 140 mm, medidos do topo da 

proteção lateral à superfície do assento, Altura do encosto: mínima de 250 mm, medidos na 

posição vertical, Ângulo do encosto: mínimo 60° em relação à horizontal (se menor o 
comprimento mínimo do encosto deve ser de 400 mm), Borda frontal do assento: raio mínimo 

de 5 mm CARACTERISTICA Suporta até 15 kg, Cadeira dobrável, com estrutura tubular de 

seção circular em aço carbono, Assento e encosto acolchoados com espuma revestida de lona 
vinílica laminada com tecido, Braços ou dispositivo para proteção lateral, Bandeja em (PP) 

polipropileno injetado, na cor branca, removível ou articulada com bordas arredondadas nas 

laterais para retenção de líquidos, Apoio para os pés em (PP) polipropileno injetado, removível 
ou articulado, Sapatas antiderrapantes com partes em contato com o piso emborrachadas. Cinto 

tipo suspensório com largura mínima de 25mm, dotado de pontos de retenção entre as pernas, 

tiras subabdominais e tiras de ombro. O sistema de fixação do cinto à cadeira deve prover 
segurança contra quedas e assegurar a estabilidade da criança. Pintura dos elementos metálicos 

em tinta em pó hibrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em estufa, 

espessura mínima de 40 micrometros na cor cinza. 

UND 5  R$         970,20   R$         4.851,00  
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ARQUIVO DE AÇO 4 GAVETAS p/ pastas suspensas. CARACTERÍSTICAS: Arquivo com 4 

gavetas, confeccionado em chapa de aço #22 (0,75mm) normatizada e laminada a frio nas 

laterais, fundo, tampo superior e frentes das gavetas, Trilho Corrediça 550mm(L)x42mm(A) em 

chapa 1,20mm com 18 pares de esferas de aço. Tampo Superior - confeccionado em chapa de 

aço #22 (0,75mm) normatizada e laminada a frio na medida de 36mm(A) x 470mm(L) x 

630mm(P) com 4 dobras na sua largura sendo a 1ª a 15mm com ângulo de 90°, a 2º a 36mm 
com ângulo de 90° a 3º a 470mm com ângulo de 90°, a 4ª a 36mm com ângulo de 90° e termina 

com 15mm, e 4 dobras na sua profundidade sendo a 1ª a 15mm com ângulo de 90°, a 2º a 36mm 

com ângulo de 90° a 3º a 470mm com ângulo de 90°, a 4ª a 36mm com ângulo de 90° e termina 
com 15mm, com fechadura tipo Yale com 2 chaves e alongador em ARAME BTC 5,3mm para 

articulação do varão de travamento das gavetas. Seguindo o disposto no item 4.4.2 da norma 

ABNT 13961:2010 com bordas arredondadas e livres de rebarbas, e não devem ter arestas 
cortantes conforme ensaio de bordas cortantes (5.8 da NM 300- 1) LATERAIS -confeccionado 

em chapa de aço #22 (0,75mm) normatizada e laminada a frio na medida de 1302mm(A) x 

630mm(P) com 6 dobras na sua largura sendo a 1ª a 15mm com ângulo curvo de 180°, a 2º a 
20mm com ângulo de 90° a 3º a 26mm com ângulo de 90° a 4ª a 630mm com ângulo de 90°, a 

5ª a 18mm com ângulo de 90° a 6ª a 18mm com ângulo curvo de 180° e termina com 15mm 

com 6 reforços internos tipo ¨Ômega¨ com 4 dobras perpendiculares de 90° (medida 
1271x93mm) em chapa # 24 (0,60mm) nas laterais do produto, sendo a 1ª dobra de 90° a 10mm, 

2ª dobra de 90° a 20mm, 3ª dobra de 90° a 30mm, 4ª dobra de 90° a 20mm terminando com 

10mm. Fixados verticalmente por sistema de ponteamento nas laterais do produto. Seguindo o 
disposto no item 4.4.2 da norma ABNT 13961:2010 com bordas arredondadas e livres de 

rebarbas, e não devem ter arestas cortantes conforme ensaio de bordas cortantes (5.8 da NM 

300-1) RETAGUARDA - confeccionado em chapa de aço #22 (0,75mm) normatizada e 
laminada a frio na medida de 1208mm(A) x 427,5mm(P) com 4 dobras na sua largura sendo a 

1ª a 15mm com ângulo curvo de 180°, a 2º a 20mm com ângulo de 90° a 3º a 427,5mm com 

ângulo de 90° a 4ª a 200mm com ângulo curvo de 180° e termina com 15mm Trava frontal 
horizontal tipo U (15x15x15mm) entre as 2(duas) primeiras gavetas em chapa #18 (1,20mm) 

Trava na base inferior frontal em chapa #20 (0,90mm), com 4 dobras sendo a 1ª de 90° a 10mm, 

a 2ª de 90° a 15mm, a 3ª de 90° 45mm, a 4ª de 90° a 40mm e termina com 10mm. Trava na base 
inferior traseira em chapa #20 (0,90mm), em formato U com 2 dobras, a 1ª de 90° a 15mm, a 2ª 

de 90° a 45mm e termina com 15mm. Acompanha kit composto por 4 cantoneiras e 4 sapatas 
reguláveis 5/16 confeccionadas em poliestireno de alto impacto, 4 buchas com rosca interna 5/16 

e 12 parafusos cabeça chata de 3,5 x 10mm para fixação. Todas as chapas de aço utilizadas nesse 

produto seguem a especificação SAE 1008 Sistema de deslizamento das gavetas por trilhos, 
corrediça telescópica de abertura total, prolongamento no curso do comprimento nominal, 

deslizamento com esferas de aço. Peça única de montagem esquerda ou direita e trava fim de 

curso aberto que permite a retirada da gaveta, confeccionada em aço galvanizado na espessura 
de 1,20mm com 18 pares de esferas em cada lado. A – Gavetas montáveis no sistema de dobras 

com travamento com utilizando cantoneiras traseiras com 250mm (A) em formato L 15x15mm 

UND 3  R$      2.297,63   R$         6.892,90  
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confeccionada em Aço (Al+Zn) #20(0,90mm) com 4 garras de fixação com travamento por 
encaixe a lateral Direita e Esquerda ao fundo e 2(duas) cantoneiras frontais com 245mm (A) 

com em formato L 15X15mm confeccionada em Galvalume (Al+Zn) #20(0,90mm) com 2 garras 

de fixação com travamento por encaixe com lado pré definido, sendo uma aplicada ao lado 
direito e outra ao lado esquerdo, sendo utilizadas para fixação da frente ao corpo da gaveta, 

sendo as medidas externas da gaveta 300mm(A)x394mm(L)x553mm(P), fundo em chapa de aço 

#22 (0,75mm), hastes para pastas suspensas (medida 470x30mm) em Galvalume (Al+Zn) #20 
(0,90mm) reforçada pelo sistema de dobra em Ômega, frente das gavetas em chapa de aço #22 

(0,75mm) fixados através de parafusos M4-10 em furação oblonga que possibilitam uma 

regulagem precisa. Seguindo o disposto no item 4.4.2 da norma ABNT 13961:2010 com bordas 
arredondadas e livres de rebarbas, e não devem ter arestas cortantes conforme ensaio de bordas 

cortantes (5.8 da NM 300-1) Hastes para pastas suspensas (medida 485x30mm) em chapa de 
aço #20 (0,90mm) revestida com uma camada de liga AlZn(Alumínio e Zinco) aplicado pelo 

processo de imersão a quente, reforçada pelo sistema de perfilamento em Ômega, com 

revestimento na parte superior com perfil tipo “U” em PVC Seguindo o disposto no item 4.4.2 
da norma ABNT 13961:2010 com bordas arredondadas e livres de rebarbas, e não devem ter 

arestas cortantes conforme ensaio de bordas cortantes (5.8 da NM 300-1) Cantoneiras de fixação 

traseira (medida 250mm "A" com dobra em L 15mmX15mm chapa #20(0,90mm) revestida em 
Galvalume (Al+Zn) aplicado pelo processo de imersão a quente, com 4 garras de fixação e 2 

cantoneiras frontais (medida 245mm "A" com dobra em L 15mmX15mm chapa #20(0,90mm) 

revestida em Galvalume (Al+Zn) aplicado pelo processo de imersão a quente B - Bordas laterais 
com 100mm de altura com a 1ª dobra em 90° a 95mm do fundo e a 2ª dobra a 5mm da 1ª 

formando um reforço lateral para sustentação da gaveta, com 22 recortes a cada 25mm destinada 

a colocação de compressores tamanho Oficio(comprof). C - Porta etiqueta estampado em baixo 
relevo na parte superior esquerda da gaveta (medida 55mmx32mm) com abertura em sentido 

vertical na extremidade direita e esquerda. D - Puxador estampado (embutido) em toda extensão 

superior da gaveta através de um sistema de dobras sendo, 1ª dobra de 45°com 25mm, 2ª dobra 
de 90° com 25mm 3ª dobra de 90° com 20mm terminando com 10mm na parte superior da 

gaveta na totalidade de sua largura com acabamento perfil em PVC na cor cinza cristal ou grafite. 

Seguindo o disposto no item 4.4.2 da norma ABNT 13961:2010 com bordas arredondadas e 
livres de rebarbas, e não devem ter arestas cortantes conforme ensaio de bordas cortantes (5.8 

da NM 300 - 1) E - Reforço pelo sistema de perfilamento em “ômega”, mantendo as 

propriedades do aço reforçando a estrutura do arquivo. F - Reforço, gaveta, hastes, retaguarda e 
tampo ponteadas com solda ponto, conforme normas técnicas (AWSSAED8 -9M), análise e 

teste de resistência através de ensaio de cisalhamento por tração. G – Fechadura cilíndrica do 

tipo Yale com sistema articulado contendo 2 chaves e com sistema de fechamento simultâneo 
das gavetas mediante tranca de 25mm (L) x 1300mm(A) #18 (1,20mm) revestida com uma 

camada de liga Al -Zn (Alumínio e Zinco) aplicado pelo processo de a imersão quente. 

ACABAMENTO Tratamento anti -corrosivo por um processo de nanotecnologia e pintura 
eletrostática a pó (tinta Hibrida) com camada de 30 a 40 mícrons com secagem em estufa a 240 

°C. Processo com rigoroso controle de qualidade analisado por um laboratório certificado pelo 

INMETRO atendendo as normas da NBR 8094:1983 " Material metálico revestido e não 
revestido a corrosão por exposição a Névoa Salina", onde é feito ensaio de corrosão acelerada 

com névoa salina por 500h, devendo o grau de corrosão determinado conforme a ISSO 4628 - 

3:2015, não devendo ser maior que Ri 1, conforme item 4.3.1 da norma ABNT 13961:2010. 
Pintura eletrostática controlada por Reciprocador, tornando à aplicação uniforme. 

CAPACIDADE DE PESO E QUANTIDADE DE PASTAS O peso recomendado por gaveta é 

de 55 kg bem distribuídos. A quantidade de pasta varia de 40 a 50 por gaveta. Segue tabela 
abaixo das dimensões do arquivo e gavetas: DIMENSÕES (ALTURA x LARGURA x 

PROFUNDIDADE): Externas:1362mm x 470mm x 630mm Internas das gavetas:245mm x 

392mm x 513mm O licitante vencedor do certame deverá apresentar por parte do fabricante os 
documentos abaixo direcionados a este órgão: Laudo de conformidade ergonômica para com a 

NR 17, por profissional de ergonomia certificado pela ABERGO com validade a vencer, em 

papel timbrado do profissional que faz a analise, emite e assina o laudo, com foto do produto e 

sua descrição técnica em documento do fabricante, menção a norma NR -17, analise e conclusão, 

data e validade. Cadastro técnico federal de Certificado de regularidade perante o IBAMA 

código 7 -4 (fabricação de estruturas de madeira e de moveis e 3 -10 fabricação de artefatos de 
ferro, aço e de metais não -ferrosos com ou sem tratamento de superfície, inclusive 

galvanoplastia. Certidão de registro de pessoa jurídica CREA. Certidão de responsabilidade 

técnica de profissional CREA. Laudo de nevoa salina NBR - 8094/1983 500 horas Laudo de 
Câmera úmida NBR - 8095/2015 500 horas Termo de garantia de 24 meses contra defeitos de 

fabricação em nome do fabricante e credenciamento em nome do licitante autorizando a 
revender os produtos e prestar assistência técnica. Apresentar Certificado de conformidade 

ABNT NBR 13961:2010. ABNT NBR ISSO 4628 -3:2022, ABNT NBR 17088:2023, ABNT 

NBR 9209:1986, ABNT NBR 10443:2008, ABNT NBR 11003:2023, ABNT NBR 14847:2023, 
ABNT NBR 14951 - 1:2018, ABNT NBR 151562015, ABNT NBR 151582016, ABNT NBR 

15185:2023, ABNT NBR 105452014, ASTM D 523:2018, ASTM D 3359:2023, ASTM D 

3363:2022, ASTMD 7091:2022, JIS Z 2801:2010. 

14 
SOFÁ 2 LUGARES Estrutura: Assento, encosto e braços em madeira Pinus com perfil de 50 x 
20 mm e compensado Virola com perfil de 2,20m x 1,60m com espessura de 10 mm para 

fechamento das laterais dos braços e encosto; fixação das peças através de parafusos sextavados 

UND 1  R$      1.342,00   R$         1.342,00  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

  

 
Página do Edital nº 29 

 

soberbo, com dimensões de 1/4 ” x 65mm; Arruela 1/4 ” zincado branco e Grampos 80/10 e 14 
x 45; base do assento forrada com cinta elástica de 50 mm entrelaçadas para posicionamento das 

almofadas; Almofadas de encosto fixas: Espuma laminada com densidade D28 com espessura 

de 80 mm, revestida em manta de espuma laminada com densidade D28 e espessura de 20 mm; 
Acabamento: Estrutura revestida em manta de espuma laminada com densidade D20 e espessura 

de 20 mm; TNT na cor preta pra fechamento da parte inferior; Capa de revestimento conforme 

catálogo com costuras laterais; Almofadas de assento: Almofadas de assento em espuma 
laminada com densidade D28 e espessura de 180mm revestida em espuma plumante de 25mm; 

Capa de revestimento com costura lateral com fechamento em ziper. Estrutura: Estrutura 

metálica com pés e parte superior em tubo redondo de aço carbono com perfil de 1 ” e 1,5mm 
de espessura, parte central em tubo redondo de aço carbono com perfil de 5/8 ” e 1,2mm de 

espessura, base inferior em cantoneira de aço carbono com perfil de 1.1/4 x 1/8 ” ; Acabamento: 
Estrutura cromada ou com Pintura realizada por processo eletrostático, utilizando –se tinta a pó, 

disponível nas cores preto texturizado, cinza texturizado ou alumínio. 

15 

MESA DE REUNIÃO DE 2 METROS: MESA RETA COM TAMPO EM MDP25MM, PÉS 

TUBULARES COM PONTEIRAS SEXTAVADAS NA MEDIDA DE 735MM(A) X 
2000MM(L) X 900 MM(P), SEGUINDO AS CARACTERÍSTICAS ABAIXO: TAMPO: 

CONFECCIONADO EM MDP BP (25MM) (PARTÍCULAS DE MÉDIA DENSIDADE) 

FABRICADO ATRAVÉS DE PARTÍCULAS DE MADEIRA COM RESINAS SINTÉTICAS 
(UREIA FORMOL), REVESTIDO POR AMBAS AS FACES POR UMA FOLHA 

CELULÓSICA DECORATIVA BANHADA EM SOLUÇÃO MELAMÍNICA FIXADA 

ATRAVÉS DE UM PROCESSO DE PRENSA DE BAIXA PRESSÃO COM ACABAMENTO 
EM FITA EM PVC (POLIESTIRENO) COM 2MM ESPESSURA COM BORDAS 

APARENTES. MEDIDA TAMPO: 25MM(A) X 2000MM (L) X 900 MM(P). PÉS DA MESA 

– CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO 18 (1,20MM), EM FORMATO TUBULAR, 
MEDINDO 50MM(L) X 30MM(P) COM PASSAGEM PARA FIOS, APOIADO EM 06 

PONTEIRAS REGULÁVEIS SEXTAVADA SENDO 03 EM CADA UM DOS PÉS PARA 

PROPORCIONAR MELHOR NIVELAMENTO E MAIOR ESTABILIDADE A MESA. 
PONTEIRAS: EM FORMATO SEXTAVADO CONFECCIONADAS EM POLIESTIRENO 

SOBRE UMA BASE ROSCA, ACOPLADAS AOS TUBOS INFERIORES COM 

UTILIZAÇÃO DE BUCHAS PLÁSTICAS QUE PERMITE A REGULAGEM QUANDO HÁ 
DESNÍVEL DO PISO FACILITANDO ASSIM O MANUSEIO DO PRODUTO. 

ACABAMENTO TODAS AS PARTES EM AÇO RECEBEM TRATAMENTO ANTI– 

CORROSIVO POR UM PROCESSO DE NANOTECNOLOGIA E PINTURA 

ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA HIBRIDA) COM CAMADA DE 30 A 40 MÍCRONS COM 

SECAGEM EM ESTUFA A 240 °C. PROCESSO COM RIGOROSO CONTROLE DE 
QUALIDADE ANALISADO POR UM LABORATÓRIO CERTIFICADO PELO INMETRO 

ATENDENDO AS NORMAS DA NBR 8094:1983 “ MATERIAL METÁLICO REVESTIDO 

E NÃO REVESTIDO A CORROSÃO POR EXPOSIÇÃO A NÉVOA SALINA”, ONDE É 
FEITO ENSAIO DE CORROSÃO ACELERADA COM NÉVOA SALINA POR 500H, 

DEVENDO O GRAU DE CORROSÃO DETERMINADO CONFORME A ISO 4628–3, NÃO 

DEVENDO SER MAIOR QUE RI 1, CONFORME ITEM 4.3.1 DA NORMA ABNT 
13961:2010. PINTURA ELETROSTÁTICA CONTROLADA POR RECIPROCADOR, 

TORNANDO À APLICAÇÃO UNIFORME. O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME 

DEVERÁ APRESENTAR POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 
DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: LAUDO DE CONFORMIDADE ERGONÔMICA 

PARA COM A NR 17, POR PROFISSIONAL DE ERGONOMIA CERTIFICADO PELA 

ABERGO COM VALIDADE A VENCER, EM PAPEL TIMBRADO DO PROFISSIONAL 
QUE FAZ A ANÁLISE, EMITE E ASSINA O LAUDO, COM FOTO DO PRODUTO E SUA 

DESCRIÇÃO TÉCNICA EM DOCUMENTO DO FABRICANTE, MENÇÃO A NORMA 

NR– 17, ANÁLISE E CONCLUSÃO, DATA E VALIDADE. CADASTRO TÉCNICO 
FEDERAL DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE PERANTE O IBAMA CÓDIGO 7–4 

(FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS DE MADEIRA E DE MOVEIS E 3–10 FABRICAÇÃO 

DE ARTEFATOS DE FERRO, AÇO E DE METAIS NÃO– FERROSOS COM OU SEM 

TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE, INCLUSIVE GALVANOPLASTIA. CERTIDÃO DE 

REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA CREA. CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA DE PROFISSIONAL CREA. LAUDO DE NEVOA SALINA NBR–8094/1983 500 
HORAS. LAUDO DE CÂMARA ÚMIDA NBR– 8095/2015 500 HORAS. LAUDO DE 

DIOXIDO DE ENXOFRE NBR 8096– 1983 500 HORAS OU 2L CICLOS DE 24 HORAS. O 

LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR POR PARTE DO 
FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: LAUDO 

DE CONFORMIDADE ERGONÔMICA PARA COM A NR 17, ACOMPANHADO POR 

CÓPIA DE DOCUMENTO DE IDENTIDADE PROFISSIONAL (CREA OU CRM) OU ART 
PAGA COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DE AUTENTICIDADE, QUE COMPROVE 

HABILITAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO EM MEDICINA DO TRABALHO, ERGONOMIA 

OU ENGENHARIA SEGURANÇA DO TRABALHO, PARA EMISSÃO DO RESPECTIVO 
LAUDO. CERTIFICADO PELA ABERGO COM VALIDADE A VENCER, EM PAPEL 

TIMBRADO DO PROFISSIONAL QUE FAZ A ANALISE, EMITE E ASSINA O LAUDO, 

COM FOTO DO PRODUTO E SUA DESCRIÇÃO TÉCNICA EM DOCUMENTO DO 
FABRICANTE, MENÇÃO A NORMA NR –17, ANALISE E CONCLUSÃO, DATA E 

VALIDADE.CADASTRO TÉCNICO FEDERAL DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE 

UND 1  R$      2.460,33   R$         2.460,33  
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PERANTE O IBAMA CÓDIGO 7 –4 FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS DE MADEIRA E 
DE MOVEIS E 3–10 FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE FERRO, AÇO E DE METAIS 

NÃO– FERROSOS COM OU SEM TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE, INCLUSIVE 

GALVANOPLASTIA. CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA CREA. 
CERTIDÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DE PROFISSIONAL CREA. ABNT 

NBR ISO 4628–3:2022 ,ABNT NBR 17088:2023,ABNT NBR 9209:1986,ABNT NBR 

10443:2008 ,ABNT NBR 11003:2023 ,ABNT NBR 14847:2023, ABNT NBR 14951– 
1:2018,ABNT NBR 151562015, ABNT NBR 151582016,ABNT NBR 15185:2023 , ABNT 

NBR 105452014 ,ASTM D 523:2018 ,ASTM D 3359:2023 ,ASTM D 3363:2022 ,ASTMD 

7091:2022 ,JIS Z 2801:2010. 

16 

QUADRO BRANCO TIPO LOUSA 1200x2000 Quadro com superfície em laminado branco 

brilhante especial para escrita. DIMENSOES E TOLERÂNCIAS Altura: 1200 mm ; Largura: 

2000 mm Espessura: 15mm. CARACTERISTICAS Resistente a manchas; Moldura em 
alumínio em 15 mm confeccionado em MDF 15 mm, laminado melamínico branco; Sistema de 

fixação invisível 

UND 4  R$      1.270,83   R$         5.083,33  

17 

BERÇO COM COLCHÃO Berço fabricado em MDP FF na cor branca com acabamento fosco. 
Apresenta dimensões de 96cm de altura, 45cm de largura e 90cm de profundidade. Suas grades 

são fabricadas em MDF BP TX, os pés são compostos por plástico com chapa metálica, possui 

04 (quatro) rodízios e acompanha suporte de mosquiteiro. Estrados em MDF crú suportando até 
15kg com 57cm de altura até o chão. Garantia de 06 (seis) meses. O licitante deverá apresentar 

certificação do INMETRO e catálogo do fornecedor. Acompanha colchão infantil em espuma 

flexível de poliuretano certificado pelo INMETRO. 

UND 7  R$      1.575,90   R$       11.031,30  

18 

COLCHONETE PARA TROCADOR: confeccionado em espuma. Revestido em couro 
ecológico. Medidas: 0,80 x 0,50 x 0,15. APRESENTAR CATALOGO DA EMPRESA 

APRESENTAR DOCUMENTO DE REVENDA AUTORIZADA DA EMPRESA 

APRESENTAR GARANTIA DE 02 ANOS POR PARTE DO FABRICANTE 

UND 1  R$         113,30   R$            113,30  

19 COLCHONETE PARA REPOUSO DIM: 185x65x5cm UND 12  R$         247,20   R$         2.966,40  

  TOTAL        R$ 304.145,17 

 

 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação está sendo processada para contratar empresa especializada no fornecimento de móveis  

para atender as necessidades da Creche municipal, conforme suas necessidades específicas.  

2.2.  Os equipamentos abrangem móveis, os quais são destinados a atender a creche municipal. A adequada 

infraestrutura da creche é fundamental para garantir eficiência e qualidade no desenvolvimento dos serviços. Um 

espaço de trabalho confortável contribui diretamente para a melhoria das condições laborais, possibilitando a 

renovação e adequação específicas às necessidades da creche municipal. 

2.3. A aquisição dos equipamentos é imprescindível para a manutenção das atividades da creche. Esse ambiente, 

é essencial para a execução das políticas públicas e prestação de serviços as crianças, demandam estrutura 

adequada com equipamentos modernos que garantam o desempenho eficiente das funções. 

 

3.1. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.2. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

 
4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa se comprometerá com a prestação de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078, de 

11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

4.2. A empresa será responsável pela  entrega dos equipamentos em até 5 dias uteis, após solicitado.  

4.3. O equipamento deverá atender as normas da ABNT, NBR, INMETRO, deverá possuir certificações 

dos órgãos fiscalizadores. 

 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
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representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da 

Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos  defeitos observados. 

5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual. 

5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 

fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de produtos nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 

ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 
6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será realizado em até o trigessimo dia dos seguinto a emissao de nota fiscal, observado 

empenho e liquidação, através de ordem bancária, para crédito em conta corrente do contratado. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos 

termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á́   após  a  

comprovação  da  regularização, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.6. Alem do disposto no subitem acima, poderá́  a autoridade competente, na forma do art. 9o da Medida 

Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista 

(salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no 

caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços. 

6.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 
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123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item e documentação 

regular. 

7.2. Os equipamentos serão escolhidos mediante atendimento das descrição técnica que narra o termo de 

referencia.  

 
8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O preço estimado da contratação deverá permanecer em sigilo até o fim do prazo de publicação do 

aviso de convocação de interessados. 

8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a Administração, 

pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, pois já sabem qual o valor 

que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando de uma negociação, não divulgar 

quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou serviço. 

 
9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos orçamentários oriundos 

do Orçamento de 2026, conforme a seguir: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 361 1002 1022 

Estruturação do Sistema Municipal de Educação do Ensino Fundamental, 12 365 1002 1024 Estruturação do Sistema 

Municipal de Educação Infantil, 12 361 1002 2048 Manter as Atividades do Ensino Fundamental – MDE, 12 361 1002 2049 

Manutenção do Salário Educação – QSE, 12 365 1002 2055 Manutenção das Atividades da Educação Infantil – MDE, 12 

365 1002 2057 Desenvolvimento das Atividades da Educação Infantil - FUNDEB 30%, 27 812 1002 2060 Manutenção das 

Atividades de Incentivo ao Esporte, 12 361 1002 2062 Manutenção da Secretaria de Educação e Esporte – 4.4.90.52 

equipamentos e material permanente. 
 

10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1.7. Notificar a contatada, atraves de secretaria competente, para prestar os serviços dando ciencia do 

local e dia do, com antecedencia minina de 24 horas. 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

  

 
Página do Edital nº 33 

 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e     sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade                  relacionada ao objeto 

contratual, com observância aos prazos estipulados; 

11.1.2.  Fornecer os produtos mediante condições ofertadas na proposta de preços, obedecendo as 

exigencias de orgãos fiscalizadores; 

11.1.3. Obedecer fielmente com as especificações da proposta.  

11.1.4. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.5. A contratada deverá fornecer o equipamento obedecendo a marca e modelo ofertados na proposta 

de preços. Poderá solicitar alteração da marca, quando da impossibilidade de entrega daquela ofertada, 

justificadamente, por outra de mesma capacidade. 

11.1.6. Resonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

11.1.7. Substituir,  reparar  ou  corrigir,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de referência, o objeto com vicios; 

11.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a  data da 

prestação dos serviços/fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

11.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.10. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

11.1.11. Emitir Nota Fiscal correspondente aa empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação. 

11.1.12. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações t écnicas correspondentes; 

11.1.13. A contratada ficará obrigada a entregar o quantitaitivo solicitado dentro do prazo de até 5 dias úteis, 

podendo ser prorrogado, uma vez, pelo mesmo periodo quando justificado; 

11.1.14. Responsabilizar com perdas e danos gerados ao municipio pela inexecução contratual; 

11.1.15. Entregar o equipamento na sede da secretaria solicitante, aracando com as despesas de frete. A 

contratada deverá realizar sua entrega em veiculo proprio ou transportadora credenciada e adequada.  

 

12.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

12 O prazo do contrato será de até 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo  ser 

prorrogado sucessivamente nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 

 

13 DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL  

13.0. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 

as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 

comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

13.2 O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 

dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 

das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa 
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remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 
14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI  - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

 II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.2.2 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 
 

14.2.3 A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 

por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

14.2.4 A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Piancó, 

pelo prazo de 3 (três) anos. 

14.2.5 A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 
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infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.2.6 A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

14.2.7 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

14.2.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.2.9 A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.2.10 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.2.11 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

 

ANDRÉ ALEXANDRE DO NASCIMENTO 

Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00033/2026  

ADMINISTRATIVO Nº 000200/2026 – PMP 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (   ) HORAS. 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE.............../UF 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITE

N S 

 

DESCRIÇÃO 

MARCA(SE 

FOR O 

CASO) 

 

QUANT. 

 

UNIDADE 

VALOR 

UNITÁRI

O 
R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:  

 
 

A EMPRESA: ...................................................DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 

COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: ........... 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI VÍNCULO DE NATUREZA TÉCNICA, COMERCIAL, ECONÔMICA, 

FINANCEIRA, TRABALHISTA OU CIVIL COM DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

CONTRATANTE OU COM AGENTE PÚBLICO QUE DESEMPENHE FUNÇÃO NA LICITAÇÃO OU 

ATUE NA FISCALIZAÇÃO OU NA GESTÃO DO CONTRATO, OU QUE DELES SEJA CÔNJUGE, 

COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O 

TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS 

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR 

PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA AV.

 Nº       , BAIRRO: , CEP: 

  , /UF TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, 

ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
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SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO 

TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 
 

LOCAL E DATA 
 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES 

CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA 

FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS 

BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM  ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ-PB E A 

EMPRESA ............................................................. 

 

O MUNICÍPIO DE PIANCÓ, entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada 

à Rua Valdemar Costa Filho, nº 142 - Centro – Prédio da Prefeitura Municipal de Piancó- Estado da Paraíba, 

inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 09.148.727/0001-95, 

representada neste ato pelo Senhor Júlio Eduardo Venâncio Pinheiro Prefeito municipal, brasileiro, casado, 

residente na Rua Leandro e Leonardo, s/nº, Ouro Branco, Piancó/PB, portador do RG nº 3115269 SSP/PB e 

CPF nº 080.544.274-09, doravante denominada de CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1 Constitui-se objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para aquisição de móveis para 

atender as necessidades da Creche municipal do município de Piancó/PB, conforme informações e 

especificações constantes do Pregão Eletrônico n.º   00033/2026 e itens abaixo descriminados: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

2.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, 

artigo 37 da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a 

seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ter pleno 

conhecimento. 

a) Processo Administrativo nº 000200/2026; 

b) Pregão Eletrônico nº 00033/2026; 

c) Proposta do contratado, nos termos aceitos pelo pregoeiro. 
 

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em 

termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de condições contratuais, desde 

que assinados pelos representantes credenciados das partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos orçamentários oriundos do 

Orçamento de 2026: 02.130 SEC.DE EDUCAÇÃO E ESPORTES: 12 361 1002 1022 Estruturação do Sistema Municipal de 

Educação do Ensino Fundamental, 12 365 1002 1024 Estruturação do Sistema Municipal de Educação Infantil, 12 361 1002 2048 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /20   
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Manter as Atividades do Ensino Fundamental – MDE, 12 361 1002 2049 Manutenção do Salário Educação – QSE, 12 365 1002 2055 

Manutenção das Atividades da Educação Infantil – MDE, 12 365 1002 2057 Desenvolvimento das Atividades da Educação Infantil - 

FUNDEB 30%, 27 812 1002 2060 Manutenção das Atividades de Incentivo ao Esporte, 12 361 1002 2062 Manutenção da Secretaria 

de Educação e Esporte; – 4.4.90.52 equipamentos e material permanente. 

 

4.1. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos orçamentários. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR CONTRATUAL 

 

5.1 - O valor do presente contrato é de R$ ( ). 
 

5.2 – O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos e 

despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, 

tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos, despesas com 

deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem, salários, honorários, encargos sociais e 

trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e 

outros encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, 

conforme as exigências constantes no edital que norteou o presente contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas hipóteses previstas 

no art. 124 da Lei 14.133/2021 e serão regulados pelas mesmas condições do contrato resultante da 

licitação, aplicando-se aos preços base da PMP, um redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor 

global da proposta vencedora e o preço base incluso neste edital. 

6.2. A Adfminsitração pública, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também 

ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se 

houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e 

encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação 

da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, 

assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO 

 

7.1 – A contratada deverá entregar o quantitativo solicitado no prazo máximo de até 5 dias uteis, 

prorrogado, uma vez, pelo mesmo periodo quando justificado.   

 

7.2 - O prazo de vigência de execução do contrato será até 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos dos arts. 105 e 107 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

 

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da administração, de 

conformidade com o art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021, e desde que observados o art. 108 da 

mencionada lei. 

8.2 - Caberá a adminsitração pública todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, 

inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para 

providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS 

ADITIVOS. 

8.3 – A prorrogação deverá ser justificada pela secretaria pertinente ao objeto contratado. 
 

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
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9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto sem autorização da contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO  REEQUILIBRIO ECONÔMICO CONTRATUAL  

 
 

10.1. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

10.2. Para fins do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar solicitação, 

anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com a    composição dos custos 

para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos custos    para fins do reequilíbrio econômico 

do contrato. 

10.3. O prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até 1 (um) mês, 

contados da data do protocolo da solicitação. 

10.4. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

10.4.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da 

Lei 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

11.1. Para fins de pagamento, será considerado o valor por nota fisical de fornecimento. 

11.2. O pagamento obedecerá a regra de empenho e liquidação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RETENÇÕES E GARANTIAS 

 

12.1. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em Lei. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - advertência;  

II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze 

por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Piancó, 

pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou 

de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCÓ 
CNPJ 09.148.727/0001-95 

  

 

VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 

meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 

e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido 

a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 

disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado 

ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3. A extinção do contrato poderá ser: 

 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 

Administração; 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 

na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, 
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que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente. 

14.4.3. Responsabilizar com despesas de combustivel, condutor e multa de transito.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e  sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

15.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 

contratual, com observância aos prazos estipulados; 

15.1.2.  Fornecer os produtos mediante condições ofertadas na proposta de preços, obedecendo as 

exigencias de orgãos fiscalizadores; 

15.1.3. Obedecer fielmente com as especificações da proposta.  

15.1.4. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15.1.5. A contratada deverá fornecer o equipamento obedecendo a marca e modelo ofertados na proposta 

de preços. Poderá solicitar alteração da marca, quando da impossibilidade de entrega daquela ofertada, 

justificadamente, por outra de mesma capacidade. 

15.1.6. Resonsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

15.1.7. Substituir,  reparar  ou  corrigir,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de referência, o objeto com vicios; 

15.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços/fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

15.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.1.10. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 

15.1.11. Emitir Nota Fiscal correspondente aa empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação. 

15.1.12. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações t écnicas correspondentes; 

15.1.13. A contratada ficará obrigada a entregar o quantitaitivo solicitado dentro do prazo de até 5 dias úteis, 

podendo ser prorrogado, uma vez, pelo mesmo periodo quando justificado; 

15.1.14. Responsabilizar com perdas e danos gerados ao municipio pela inexecução contratual; 

15.1.15. Entregar o equipamento na sede da secretaria solicitante, arcando com as despesas de frete. A 

contratada deverá realizar sua entrega em veiculo proprio ou transportadora credenciada.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

16.1 – Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada. 

16.2 - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados ao 

objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

16.3 – Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em livro 

de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais 

devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido 

entendimento. 

16.4 – Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua assinatura 
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pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMP obrigada ou sujeita aos pagamentos que 

porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA. 

16.5 – Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com 

competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos 

serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as 

ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, 

falhas, problemas ou defeitos observados; 

16.6 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato 

cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, 

ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando 

eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como não 

permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo com os termos 

acordados; 

16.7 – Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no curso 

da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo equipamento 

ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do 

mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não 

haja previsão contratual a respeito; 

16.8 – Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 

devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE; 

16.9 – Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços/fornecimento atendimento das exigências contratuais; 

16.10. A Adminsitração pública através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o 

Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos os 

atos decorrentes da execução do mesmo. 
 

16.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente          designado 

fiscal e Gestor do Contrato; 

16.12 – Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa 

disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU. Receber o objeto no prazo e condições 

estabelecidas no contrato; 

16.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

16.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

16.16. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

16.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA PARALISAÇÃO DO FORNECIMENTO 

 

17.1 – A Administração Pública, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 

fornecimento, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 

17.1.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

18.1 – Para recebimento do objeto deverá ser observado o seguinte: 

18.1.1 A entrega deverá ocorrer em dias úteis e horario de expediente, ou seja, não será recebida qualquer 

entrega durante sabado, domingo e feridos, bem como em horario noturno; 

18.1.2 A  contratada deverá entregar o equipamento em veiculo adequado, com pessoal para realizar a 

descargar dos equipamentos, quando julgar necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

19.1 – A administração pública não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou 

gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da 

contratada. 

19.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de entrega dos 

documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na 

revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação 

de tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços 

contratados. 

19.3– Durante a vigência do contrato, caso a administração pública, venha a se beneficiar da isenção de 

impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias 

atinentes à isenção. 

19.3 – Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a 

Adminsitração pública, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 

interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato. 

19.4 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 

de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Admnistração pública. 
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 

20 – Fica eleito o FORO da cidade de Piancó-PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 

justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

 

XXXXXXX/UF, .......... de.......................................... de 20..... 
 

 

 

 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 

 

 

Responsável legal da CONTRATADA 


